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As tendências actuais de reconfiguração do Estado e da acção pública traduzem-se 
numa mudança de paradigma de governança em todos os níveis da decisão política. 
Essa mudança assenta em processos de descentralização e de autonomia, que 
acarretam novas formas de regulação. A auto-avaliação das escolas surge, desta 
forma, como instrumento de regulação social, e a articulação entre avaliação externa 
e auto-avaliação como condição imprescindível para o reforço da autonomia das 
escolas.  
 
Neste contexto, face à conjuntura actual, a Escola Secundária com 2.º e 3.º ciclos de 
Carcavelos decidiu iniciar o processo de auto-avaliação no ano lectivo 2007/2008. 
Partindo do PAVE (Perfil de Auto-avaliação de Escola), um modelo de avaliação não 
estruturado, a escola organizou o seu próprio projecto de auto-avaliação de acordo 
com as suas preocupações e especificidades, assente numa lógica democrática de 
participação de todos os intervenientes na vida da escola, posta ao serviço da 
melhoria das aprendizagens dos alunos. O relatório final deste projecto está 
estruturado em três partes distintas. Numa primeira parte situa-se e enquadra-se 
teoricamente o estudo a partir de três conceitos centrais: regulação, autonomia e 
avaliação. Na parte II debruçamo-nos sobre o Projecto de Avaliação desenvolvido na 
Escola Secundária com 2.º e 3.º ciclos de Carcavelos, os princípios e os pressupostos 
que lhe estiveram subjacentes, a metodologia seguida assim como as várias fases em 
que este projecto se desenvolveu. A Parte III corresponde aos resultados alcançados.  
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New trends in the governance of the public sector of today´s societies call for new 
trends in the governance of education systems. Decentralisation and autonomy are 
key words in these new systems and they are closely related to new forms of 
regulation. School self-evaluation is being encouraged and promoted and along with 
external evaluation they will allow schools to develop their autonomy.  
 
Thus, Escola Secundária com 2.º e 3.º ciclos de Carcavelos has decided to undertake 
school self-evaluation from the school year 2007/2008 onwards. The project was 
based on the SSEP (School Self Evaluation Profile), an open model, which allowed 
the school to create its own project according to its needs and characteristics, 
involving key stakeholders such as students, parents and teachers in order to improve 
students’ academic achievements. The final report of this project is organised in three 
parts. Part I deals reviews concepts and literature related to regulation, autonomy and 
school evaluation. Part II refers to the project itself, its methodology and the 
strategies developed. In Part III the results of the school self-evaluation are presented. 
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One day Alice came to a fork in the road and saw a Cheshire cat in a 
tree. 
“Which road do I take?” she asked. His response was a question: 
“Where do you want to go?” 
“I don’t know,” Alice answered. 
“Then,” said the cat, “it doesn’t matter.” 
Lewis Carroll, Alice in Wonderland 
 
As tendências actuais de reconfiguração do Estado e da acção pública traduzem-se 
numa mudança de paradigma de governança em todos os níveis da decisão política, 
numa tentativa de dar resposta aos desafios da comunidade europeia e da 
globalização. Descentralização e autonomia surgem como conceitos centrais a esta 
nova ordem que, por seu lado, vê na auto-regulação uma forma de comprometimento 
em nome de um projecto social.  
 
A auto-avaliação das escolas surge, desta forma, como instrumento de regulação 
social, incontornável no actual processo de mudança do sistema educativo. Em 
Portugal, através do Decreto-Lei nº 115-A/98 de 4 de Maio, pretendeu-se promover a 
autonomia das escolas e a descentralização como “aspectos fundamentais de uma 
nova organização da educação, com o objectivo de concretizar na vida da escola a 
democratização, a igualdade de oportunidades e a qualidade do serviço público de 
educação” (Preâmbulo).  
 
Dez anos volvidos, o Decreto-Lei n.º 75/2008, que substitui o normativo atrás 
mencionado, aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário 
pretendendo dotar as escolas de condições que lhes permitam responder à sua missão 
“em condições de qualidade e equidade, de forma mais eficaz e eficiente possível”. 
Enquadram o discurso político, nesta primeira década do século XXI, os conceitos de 
eficácia e de eficiência, recupera-se o da qualidade do documento anterior e 
substitui-se o conceito de “igualdade de oportunidades” pelo de equidade. São os 
sinais dos tempos e as preocupações actuais com o virtuosismo da palavra que 
melhor possa captar as preocupações de organização das sociedades modernas. 
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Para além dos conceitos enunciados, há em todo o documento uma tónica posta na 
participação, na racionalização dos recursos e na prestação de contas através da 
articulação entre avaliação externa e auto-avaliação, condição imprescindível para se 
avançar “de forma sustentada para o reforço da autonomia das escolas”.  
 
Neste contexto, face à conjuntura actual, a Escola Secundária com 2.º e 3.º ciclos de 
Carcavelos decidiu iniciar o processo de auto-avaliação no ano lectivo 2007/2008. 
Escola Secundária até ao ano de 2006/2007 entra no novo ano lectivo como 
Agrupamento de Escolas de Carcavelos. No entanto, no primeiro ano do processo de 
auto-avaliação, que corresponde ao primeiro ano em agrupamento, a decisão foi a de 
desenvolver o projecto só na escola sede.  
 
Na base desta decisão, de iniciar o processo de auto-avaliação, está certamente o 
reconhecimento do seu potencial enquanto processo estruturalmente ancorado no 
conhecimento, o que terá, sem dúvida, implicações sobre a tomada de decisão e a 
acção assim como a sua pertinência ao nível do desenvolvimento de uma nova 
identidade. Por outro lado, encontrava-se assegurada, na sequência de um Mestrado 
em Administração Educacional, uma assessoria externa especializada, o que poderia 
garantir não só a viabilidade do projecto como a sua credibilidade.  
 
É esse projecto que constitui o cerne do presente trabalho, estruturado em três partes 
distintas. Numa primeira parte pretendemos situar e enquadrar teoricamente o estudo 
a partir de três conceitos centrais: regulação, autonomia e avaliação. Na parte II 
debruçar-nos-emos sobre o Projecto de Avaliação desenvolvido na Escola 
Secundária com 2º e 3º ciclo de Carcavelos, os princípios e os pressupostos que lhe 
estiveram subjacentes, a metodologia seguida assim como as várias fases em que este 
projecto se desenvolveu. A Parte III corresponde aos resultados alcançados com este 








Em sentido lato, podemos definir regulação como um conjunto de mecanismos que 
asseguram o desenvolvimento de determinado sistema através de um processo 
complexo de reprodução e transformação (Diebolt citado por Barroso, 2005, p. 729). 
Essa transformação é considerada essencial à manutenção de um sistema, evitando 
rupturas, no fundo, numa tentativa para que, no essencial, as bases do sistema não 
sejam postas em causa. Segundo Crozier e Friedberg,  a regulação dos sistemas 
humanos ou sistemas concretos de acção é efectuada através de mecanismos de 
jogos, sendo os cálculos racionais “estratégicos” dos actores integrados em função de 
um modelo estruturado. Sendo que, deste modo, não são os homens que são 
regulados e estruturados, mas os jogos que lhe são oferecidos (Crozier & Friedberg 
citados por Barroso, 2005, p. 730).  
 
Estas definições de regulação inscrevem-se essencialmente numa abordagem 
política, e a aplicação de regras é entendida como resultando de uma disputa social, o 
que origina conflitos que podem ser mais ou menos abertos, mais ou menos violentos 
(Barroso, 2005, p. 731). Seguindo esta linha de pensamento, a regulação da educação 
pode ser então entendida como o conjunto de dispositivos e procedimentos que, 
numa determinada sociedade, moldam a provisão colectiva e institucionalizada da 
acção educativa, em função dos valores societais dominantes (Afonso, 2004, p. 34) e 
das relações de força que se vão estabelecendo entre os vários grupos de 
intervenientes. 
 
1.1. Novas Tendências de Regulação dos Sistemas Educativos 
As novas formas de regulação do sistema educativo, enquadradas no âmbito mais 
geral das reformas da administração pública, caracterizam-se essencialmente pela 
retracção do envolvimento de Estado central na prestação directa do serviço de 
educação (Barroso, 2003, pp. 49-50). Barroso (2005) identifica o aumento da 
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regulação transnacional, o hibridismo da regulação nacional e a fragmentação da 
regulação local como as tendências que marcam a actualidade. 
 
O aumento da “regulação transnacional” resulta essencialmente dos processos de 
globalização e da existência de estruturas supra-nacionais que condicionam as 
políticas nacionais, como é o caso de Portugal em virtude de pertencer à União 
Europeia. Já o hibridismo que caracteriza, segundo o mesmo autor, a regulação 
nacional, tem como causa a sobreposição ou mestiçagem de diferentes lógicas, 
discursos e práticas na definição e acção políticas, o que reforça o seu carácter 
ambíguo e compósito (p. 69). Por último, a fragmentação local tem por base a acção 
dos vários actores no terreno, quer individualmente quer em grupo, servindo 
interesses e lógicas diferentes, integrados no sistema educativo quer como 
utilizadores quer como prestadores. A existência de vários espaços de micro-
regulação local, para utilizarmos os termos do mesmo autor, produz um efeito 
“mosaico” no interior do sistema educativo que, se por um lado propicia a 
diversidade, por outro, pode acentuar a sua desigualdade. 
 
As mudanças que se têm feito sentir ao nível da regulação dos sistemas educativos 
têm correspondido à necessidade de implementar novos modelos de gestão do sector 
público, essencialmente em curso a partir da década de 70 do séc. XX devido à crise 
do “Estado-Providência”. Se aprofundarmos as causas da “falência” do sistema, 
verificaremos que, para além da recessão económica, factores como a globalização e 
a crescente complexidade das sociedades, por alguns designadas de pós-modernas, 
desempenharam um papel importante. Tal como noutros países, em Portugal a 
política de descentralização tem assentado essencialmente na “redistribuição” de 
poderes entre o Estado, as famílias e os professores, na criação de alianças que, de 
uma forma geral, excluem um dos elementos (Barroso, 2005).  
 
Barroso (2005) considera que em Portugal, ao longo do século XX, predominou a 
“regulação burocrático-profissional” resultante da aliança entre o Estado e os 
professores. Nos anos 90, contudo, a tendência foi para uma “regulação pelo 
mercado”, aliando-se, neste caso, o Estado às famílias, pontuada por formas de 
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“regulação comunitária” que se caracteriza pela aliança entre famílias e professores. 
Os vários tipos de regulação, contudo, não se excluem, têm coexistido ao longo dos 
tempos, em tensão permanente, variando a relação de forças consoante os contextos 
históricos (Afonso, 2003). 
 
Na “regulação burocrático-profissional”, o Estado chama a si o controlo de todo o 
sistema educativo através do reforço da administração central. No entanto, há que 
referir que a relação privilegiada que o Estado estabelece com os professores pode 
prefigurar situações de conflito devido à coexistência de duas lógicas opostas que 
configuram dois modos de regulação distintos: a lógica da “racionalidade 
administrativa”, de pendor burocrático e administrativo, e a lógica da “racionalidade 
pedagógica” que caracteriza uma regulação corporativa de tipo profissional e 
pedagógico. As famílias, neste modelo de regulação, vêem-se afastadas de participar 
ao nível da tomada de decisão quer nas políticas nacionais quer nas decisões ao nível 
da escola (Barroso, 2005).  
 
A “regulação pelo mercado” e a “regulação comunitária” têm surgido como formas 
alternativas de regulação dos sistemas educativos e situam-se ao nível da regulação 
local. Com a emergência da “regulação pelo mercado”, as famílias ganham 
protagonismo. Em alguns países é-lhes dada a possibilidade de escolherem a escola 
que os seus filhos irão frequentar e/ ou vêem aumentar o seu poder ao nível do 
controlo ou da decisão sobre o serviço educativo (Barroso, 2005). Em Portugal, 
devido à falta de tradição associativa das famílias, o seu poder nunca se fez sentir de 
uma forma generalizada ao nível da escola, embora actualmente o discurso político 
se paute pela defesa da “abertura da escola à comunidade”.  
 
Este último princípio está na base do Decreto-Lei n.º 75/2008 que aprovou o regime 
de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos de educação 
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário assente no “reforço da participação das 
famílias e comunidades na direcção estratégica dos estabelecimentos de ensino”. O 
Conselho Geral (que substitui a Assembleia de Escola) surge como o órgão de 
direcção estratégica com competência para eleger e destituir o director, integrando, 
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para além do pessoal docente, representantes de “todos os que mantêm um interesse 
legítimo na actividade e na vida de cada escola”. 
 
Prevalece neste Decreto-Lei a lógica da “regulação comunitária”. Tenta-se promover 
e implementar a cooperação entre pais, professores e membros da comunidade em 
geral, como elemento essencial da regulação local da escola pública e romper, desta 
forma, com uma lógica corporativa de influência dos professores dentro da escola. 
Simultaneamente pretende-se recuperar um sentido de “comunidade”, na acepção de 
uma representação social com uma dimensão mais subjectiva e afectiva, ligada ao 
sentimento de pertença a uma mesma rede de relações, por oposição a uma 
[representação social] mais objectiva e racional, baseando-se num compromisso ou 
coordenação de interesses de tipo contratual (Barroso, 2005, p. 79), a de 
“sociedade”. A escola é assim entendida como um lugar social onde todos os 
intervenientes (professores, funcionários, pais, alunos e outros) constroem uma 
identidade assente no sentido de pertença, na solidariedade e na partilha de vivências, 
funcionando a escola como um lugar de construção do colectivo (Ballion, citado por 
Barroso, 2005, p. 83). 
 
Neste sentido, poder-se-ia dizer que a tendência tem sido a de substituir uma 
“regulação normativa” por uma “regulação sistémica” (Dubet citado por Barroso, 
2003). A “regulação normativa” mais vertical, centrada nas estruturas e nas normas 
que caracterizam o sistema burocrático-profissional, tende a dar lugar a uma forma 
de regulação mais horizontal, centrada no “jogo de actores” e essencialmente na 
auto-regulação das pessoas, caracterizando uma forma de regulação que Reynaud 
(citado por Barroso, 2005) denomina de “autónoma”. É uma regulação assente na 
auto-organização reflexiva dos actores e baseada no diálogo e na partilha de recursos 
com o objectivo de desenvolver projectos conjuntos tendo em vista benefícios 
mútuos. 
 
No entanto, dada a variedade e complexidade de modos e processos que caracterizam 
a regulação do sistema educativo, permitimo-nos voltar a reforçar a ideia de que esta 
não pode ser vista como um processo único, automático e previsível, mas como um 
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processo compósito que resulta mais da regulação das regulações, do que do 
controlo directo da aplicação de uma regra sobre a acção dos “regulados” 
(Barroso, 2003, pp. 39-40). 
 
2. Autonomia 
Um outro conceito decorrente da tentativa de implementação de uma “nova gestão 
pública” é o de autonomia que tem adquirido uma notoriedade particular no 
despontar do novo século. Na base desta reforma da gestão do sector público estão 
princípios como os de eficácia, eficiência, flexibilidade e inovação (Matthias Finger 
e Bérangère Ruchaut citados por Barroso, 2005) que levaram, segundo Barroso 
(2005), a políticas de “gestão centradas na escola”.  
 
Não sendo um fim em si mesma, a autonomia das escolas deve constituir um meio 
que permita aos estabelecimentos educativos cumprir as suas finalidades, ou seja, 
contribuir para a formação dos indivíduos, devendo, por isso, possuir sempre uma 
componente ética, social e política (Barroso, 2005). A autonomia pressupõe, assim, 
que a escola possua capacidade de decisão própria em determinados domínios, 
sendo, no entanto, uma autonomia relativa, assente na relação que se estabelece com 
outros organismos, entidades ou grupos, nomeadamente a tutela, as autarquias, os 
alunos e as famílias, os professores e os funcionários (Barroso, 2005).  
 
Podemos ainda estabelecer a distinção entre a “autonomia decretada” e a “autonomia 
construída” (Barroso, 2005). A primeira assenta essencialmente na promoção da 
“regulamentação” da autonomia através de normativos que, embora sendo 
necessários, não são suficientes para a promover enquanto que a “autonomia 
construída” resulta de uma construção social e política. Neste sentido, considera o 
mesmo autor a necessidade de se criarem as condições para que esta “autonomia 
construída” se possa efectivamente constituir como a base do funcionamento da 





Para Barroso (2005), democracia e autonomia estão intrinsecamente ligadas, uma vez 
que só a autonomia garante o poder, os recursos e a capacidade de decisão 
colectiva necessários ao funcionamento democrático de uma organização (p. 117) 
sendo, no entanto, importante que no modelo da “nova gestão pública”, o Estado 
opte por formas de controlo menos burocráticas, valorizando os processos de 
contratualização e de avaliação como formas mais eficazes de controlo.  
 
Por seu lado, Afonso (2007) associa a autonomia das escolas à necessidade de 
requalificação profissional da gestão escolar e ao reforço da profissionalidade 
docente. Em relação aos gestores, o autor considera que estes profissionais têm de 
tomar decisões ao nível de áreas específicas e centrais ao funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino como a da gestão financeira, a dos recursos humanos e a 
da gestão do currículo, o que explica a necessidade de qualificação, rejeitando, no 
entanto, o autor a ideia de profissionalização. No que diz respeito à profissionalidade 
docente, Afonso aponta-a como essencial para promover a autonomia das escolas 
através também da auto-regulação dos professores, considerando importante 
introduzir medidas que levem à verticalização da carreira, à valorização da gestão 
intermédia assim como à criação de dispositivos de supervisão e avaliação do 
desempenho dos professores. Estas medidas foram recentemente implementadas pela 
tutela através das alterações introduzidas ao Estatuto da Carreira Docente, 
nomeadamente ao nível da Avaliação do Desempenho.   
 
O projecto educativo, documento estratégico de gestão dos estabelecimentos de 
ensino, surge, neste contexto, como o instrumento que serve simultaneamente a 
lógica das “organizações pós-burocráticas”, assentes na auto-regulação e, 
consequentemente, a lógica da autonomia, constituindo-se como elemento de 
referência da vida da escola. A autonomia, neste contexto, é entendida como um 
processo de construção colectiva capaz de se estruturar em função da especificidade 
dos objectivos da própria escola, conjugando a especificidade local com o respeito 





3. Avaliação de Escola 
No contexto das novas formas de regulação dos sistemas educativos, podemos 
afirmar que a avaliação das escolas se insere na mudança de paradigma do papel do 
Estado no provimento do sistema público de educação. Este passa de Estado 
Educador a Estado Avaliador, privilegiando a avaliação como forma de regulação do 
sistema e das escolas, visando a eficácia e a eficiência, termos que, conjuntamente 
com os de qualidade e melhoria, marcam o discurso político actual. Parece-nos, 
assim, pertinente um olhar mais detalhado sobre os tipos de avaliação de escola. 
 
 
3.1. Avaliação Externa e Auto-Avaliação 
Tradicionalmente vista numa lógica de controlo e de prestação de contas, a avaliação 
externa das escolas, de pendor mais quantitativo, centrou-se essencialmente nas 
tarefas e nos processos de ensino utilizados pelos professores assim como nos 
resultados, vistos como produtos (Rocha, 1999). Por outro lado, a avaliação interna 
tende a ser vista como uma avaliação de carácter mais qualitativo e formativo, 
privilegiando os processos de aprendizagem institucional. Seguindo uma lógica de 
melhoria, pode ainda promover uma análise da organização e apontar os caminhos a 
seguir.   
 
A Lei nº 31/2002 de 20 de Dezembro (Lei do Sistema de Avaliação da Educação e 
do Ensino Não Superior), pretendendo marcar o início de uma nova etapa, veio 
estabelecer que a avaliação das escolas passaria a centrar-se na auto-avaliação 
obrigatoriamente desenvolvida por cada escola, e posteriormente certificada em 
termos de avaliação externa. No entanto, em Portugal não se desenvolveu uma 
prática regular e sistemática de avaliação quer de tipo externo quer de tipo interno. 
Costa (2007) refere alguma incongruência e desarticulação verificadas ao nível dos 
normativos, nomeadamente ao nível da Lei supra referida e dos documentos 
institucionais exigidos às escolas, como causas prováveis da situação. 
 
Alguns programas e projectos no âmbito da avaliação das escolas têm, porém, vindo 
a ser desenvolvidos por parte de várias entidades de entre as quais podemos referir 
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organismos da administração educativa, nomeadamente o Instituto de Inovação 
Educativa e a Inspecção Geral da Educação, instituições de fomento da inovação 
pedagógica como a Fundação Manuel Leão e Associações sectoriais ou escolas 
isoladas.  
 
De destacar o programa PEPT – Programa de Educação para Todos que, sendo um 
programa de âmbito geral, valorizava a componente avaliação. Por seu lado, o 
Observatório de Qualidade da Escola, iniciado em 1992, foi um dispositivo instituído 
no sentido de fomentar a auto-avaliação das escolas. Este dispositivo teve por base 
estudos internacionais e o estudo sobre Monitorização e Indicadores de Desempenho 
das Escolas, abrangendo um universo de mais de mil escolas em 1990 sobre 
Avaliação da Qualidade na Educação Escolar. Entre 1999 e 2002 decorreu o Projecto 
Qualidade XXI, uma iniciativa do Instituto de Inovação Educacional desenvolvido em 
Portugal no âmbito da participação no Projecto – Piloto Europeu sobre Avaliação da 
Qualidade na Educação Escolar. Ainda no mesmo período surgiu o Programa de 
Avaliação Integrada das Escolas que, baseando-se nos projectos anteriores assim 
como em programas já previamente desenvolvidos pela Inspecção Geral da 
Educação, seguiu uma lógica essencialmente de monitorização e pilotagem tendo por 
base a produção de informação sobre a qualidade dos desempenhos das escolas. Em 
virtude da suspensão do referido programa, a Inspecção Geral da Educação (IGE) 
retomou funções essencialmente ligadas à fiscalização e à intervenção disciplinar. 
 
Mais recentemente, desde 2005, a IGE tem vindo a desenvolver um programa de 
aferição cujos instrumentos resultaram da adaptação de instrumentos desenvolvidos 
no âmbito de um projecto europeu das inspecções e no qual participou. É uma 
actividade de avaliação externa na modalidade de meta-avaliação que tem como 
objectivo identificar ou determinar a efectividade da auto-avaliação de cada escola 
para o seu desenvolvimento, o que marca, de certo modo, um ponto de viragem no 
conceito de avaliação das escolas, colocando a auto-avaliação no centro do processo 
de regulação. O Decreto Regulamentar 81-B/2007, de 31 de Julho, no seu artigo 3.º 
atribui à IGE não só as funções de controlo, auditoria e fiscalização que já possuía 
anteriormente, como também as de acompanhamento da avaliação, pondo, assim, de 
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alguma forma, este organismo ao serviço do apoio às escolas nos seus processos de 
auto-avaliação.  
 
A prática de auto-avaliação das escolas tem-se, contudo, caracterizado por um 
exercício de carácter mais pontual, o que se deve, na opinião de Meuret (citado por 
Azevedo, 2007, p. 80) ao facto de ser praticada de forma isolada, de nem sempre ser 
coerente nem com o funcionamento do estabelecimento de ensino nem com os 
processos externos de regulação. Contudo, a tónica do desenvolvimento das 
organizações educativas é cada vez mais posta na sua capacidade de se auto-avaliar. 
 
Dos estudos efectuados sobre as práticas de auto-avaliação em vários países europeus 
resultou um conjunto de características identificadas como inerentes às “boas 
práticas de auto-avaliação”. Dessas características realça-se a existência de:  
 
• uma liderança forte; 
• metas entendidas e partilhadas pelos membros da comunidade escolar; 
• participação e empenho dos principais actores da escola nas actividades de 
auto-avaliação e melhoria; 
•  definição e comunicação clara de políticas e de orientações; 
•  actividades de auto-avaliação centradas na aprendizagem, no ensino e na 
melhoria dos resultados; 
• dispositivos de acompanhamento da avaliação sistemáticos, rigorosos e 
robustos; 
•  um bom planeamento das acções e da afectação de recursos.  
 
O apoio e estímulo externos assim como a persistência interna na qualidade são ainda 
factores a considerar como pertinentes para o desenvolvimento sistemático e 
duradouro de exercícios de auto-avaliação das escolas (Azevedo, 2007, p. 81). Este 
conjunto de características parecem resultar essencialmente da combinação dos 
elementos que caracterizam os movimentos em prol tanto da eficácia como da 




MacBeath, (citado por Azevedo, 2007, p. 84), ao efectuar estudos sobre a realidade 
das escolas britânicas, aponta ainda como factor negativo, ao nível da auto-avaliação 
das escolas, a tendência para a padronização que mais do que expressar a 
singularidade e a diversidade de cada escola, […] assumiu uma fórmula comum com 
critérios pré-determinados e protocolos. Considera ainda o mesmo autor que a auto-
avaliação, neste caso, corre o risco de assumir um carácter de inspecção delegada nas 
próprias escolas.  
 
Estes programas “prêt-à-porter” são vistos, contudo, como revestidos de uma 
credibilidade científica, dando resposta simultaneamente a uma necessidade da 
escola e à falta de pessoal na organização com formação adequada para desenvolver 
programas de avaliação adaptados aos contextos específicos. Sem apoio externo, 
dificilmente as escolas enveredam por processos “criativos” de auto-avaliação sob 
pena de serem considerados meros exercícios com pouca ou nenhuma credibilidade. 
No entanto, esses modelos estruturados pressupõem as organizações como altamente 
racionalizadas, não levando em consideração as zonas de incerteza decorrentes das 
dinâmicas e das estratégias desenvolvidas pelos actores locais. 
 
Em relação a Portugal, Costa (2007) considera que muitos processos de auto-
avaliação padecem de desarticulação, ritualização e inconsequência (p. 229). 
Reportando-se aos estudos de Helena Libório e de Alexandre Ventura que se 
centraram no Programa de Avaliação Integrada das Escolas, refere que os processos 
de auto-avaliação desenvolvidos nos estabelecimentos de ensino em análise não 
produziram mudanças significativas uma vez que as “melhorias” se situaram 
essencialmente ao nível de “procedimentos burocráticos” sem afectar substancial e 
substantivamente a vida das escolas, ou seja, não conduziram a alterações nas 
práticas de sala de aula nem nos comportamentos, em geral. Costa refere ainda a 
necessidade de as escolas terem acesso a uma assessoria qualificada que lhes permita 
desenvolver a sua avaliação de forma sustentada. Por assessoria qualificada não 
presume o autor unicamente a assessoria externa mas o que denomina de assessoria 
colaborativa, assessoria interna com recursos qualificados, com grupos e equipas 
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que na própria escola desenvolvam [os] processos de avaliação (p. 324), o que 
pressupõe uma ampla formação de professores em avaliação educacional.  
 
Por último, gostaríamos ainda de salientar o carácter eminentemente político que a 
avaliação de desempenho organizacional assume (Afonso, 2002; Lima, 2002), sendo 
terreno fértil para jogos de poder dentro da organização e que condicionam o 
desenvolvimento destes projectos: 
 
… não pode ignorar-se que a legitimação da avaliação decorre 
sobretudo do exercício de poder: avalia quem “pode” avaliar e é 
avaliado quem “deve” ser avaliado. E quanto mais poder tem quem 
“pode”, mais a avaliação “é” (parece) objectiva. […] Na realidade, 
não há avaliação neutra e objectiva: tem sempre um cliente e uma 






















Projecto de Auto-Avaliação da Escola Secundária com 2º e 3º 
Ciclos de Carcavelos 
 
1. Contextualização 
Vivemos um momento de grandes mudanças a nível do sistema educativo, 
nomeadamente ao nível das alterações ao Estatuto da Carreira Docente com a 
introdução do sistema de avaliação de desempenho, e, simultaneamente, o 
Agrupamento de Escolas de Carcavelos viveu a alteração profunda de integração em 
Agrupamento vertical, que a Escola Secundária de Carcavelos não procurou mas que 
foi imposta pela tutela. Estes factores que marcam ou virão a marcar a muito curto 
prazo a vida da escola, têm certamente repercussões profundas na organização, 
nomeadamente ao nível das relações que se estabelecem entre os vários actores. As 
mudanças, de uma forma geral, mas sobretudo as mudanças fracturantes ou 
estruturantes são muitas vezes vistas com desconfiança, levando ao afastamento ou a 
uma resistência passiva em relação aos processos.  
 
De salientar ainda a pouca capacidade de organização tanto de pais e de encarregados 
de educação como de alunos, o que se traduz na inexistência de uma associação de 
pais e encarregados de educação já há vários anos e de uma associação de alunos sem 
qualquer visibilidade.  
 
Foi neste cenário, tendo em mente os constrangimentos que podiam limitar o 
desenvolvimento do trabalho, mas também as oportunidades que pudessem surgir, 
que o projecto de auto-avaliação de escola, para o ano lectivo 2007 / 2008 foi 






2. O Projecto 
2.1. Princípios e Pressupostos 
 
O projecto de auto-avaliação para o Agrupamento de Escolas de Carcavelos foi 
concebido, por um lado, com base no pressuposto de que a escola, como qualquer 
outra organização, se organiza através do jogo político. Ou seja, nela se jogam 
diferentes conjuntos de interesses, intenções, estratégias que dão origem a relações 
de força que acabam por moldar as actividades organizacionais (Friedberg, 1993). 
Assim sendo, a avaliação organizacional é, também em si própria, uma actividade 
essencialmente política, que se desenvolve a partir de princípios e de pontos de vista 
que traduzem os interesses e as estratégias de intervenção dos actores que 
promovem ou influenciam a avaliação. (Afonso, 2002, p. 52).  
 
Por outro lado, ancorou-se no princípio de que a escola é uma realidade 
representacional, social e dinamicamente construída (Rocha, 1999, p. 21) e que a 
avaliação deve ser efectuada através de um trabalho reflexivo e crítico de todos os 
actores envolvidos, nomeadamente pessoal docente e não docente, alunos e as suas 
famílias. Daí que a opção pelo modelo de avaliação tenha sido por um modelo aberto 
que possibilitaria uma elevada margem de liberdade ao longo do processo, na escolha 
do percurso a fazer e na construção de referenciais próprios. 
 
Uma das preocupações centrais na elaboração deste projecto foi, deste modo, a de 
criar as condições para que os vários intervenientes pudessem vir a aceitar a auto-
avaliação da escola, participando activamente. Considerou-se ainda importante que o 
processo fosse integrado, de forma natural, nas actividades da escola e no seu 
projecto educativo, de modo a que idealmente a valorização de cada elemento se 
possa constituir como indispensável para um nível mais elevado do desempenho de 
todos e, consequentemente, da organização. A participação de representantes de 
todos os intervenientes foi, assim, considerada indispensável para o processo, 
servindo em simultâneo uma lógica de auscultação, envolvimento e responsabilidade. 
Pretendeu-se privilegiar a criação de um espaço partilhado de discussão, de 
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negociação e de construção onde a avaliação pudesse ser entendida não como 
ameaça mas como desafio no qual se jogam as potencialidades e os constrangimentos 
organizacionais, profissionais e pessoais.  
 
O conceito de avaliação adoptado foi o de Guerra (2002), ou seja, uma avaliação 
contextualizada, que tem em conta os contextos económicos, sociais e culturais da 
escola assim como o momento histórico que vive, pertinente no quadro actual de 
organização da escola em agrupamento vertical; que considera os processos e não 
apenas os resultados, valorizando, no entanto, estes; que dá voz aos participantes em 
condições de liberdade; que se preocupa com os valores educativos; que está 
comprometida com os valores da sociedade; que utiliza uma linguagem de 
proximidade com os protagonistas; e que pretende modificar a prática. 
 
Pretendeu-se, assim, a partir do Projecto Educativo da Escola, promover um 
exercício avaliativo que, mais do que uma avaliação em sentido lato, criasse as 
condições para o desenvolvimento de um trabalho sistemático sobre as 
aprendizagens dos alunos e os resultados por eles obtidos, o modo como a escola se 
organiza em função dessas mesmas aprendizagens e desses resultados. Pensamos 
que, desta forma, se poderá melhorar o desempenho dos profissionais e 
consequentemente da organização e contribuir para uma nova cultura de escola. 
Tivemos também presente que, no quadro actual, não podemos descurar a 
importância da avaliação ao serviço de uma lógica de prestação de contas decorrente 
da responsabilidade social a que uma instituição de serviço público, como a escola, 
está obrigada.  
 
3. Metodologia  
Na base do projecto de auto-avaliação da Escola Secundária com 2.º e 3.º ciclos de 
Carcavelos estiveram os documentos resultantes do Projecto Sócrates “Avaliação da 
Qualidade na Educação Escolar” que uniu 101 escolas de 18 países europeus em 
torno das preocupações com práticas de auto-avaliação das escolas como forma de 




O Perfil de Auto-Avaliação da Escola (PAVE) (MacBeath, 2000), instrumento 
resultante do projecto supra referido, identifica um conjunto de áreas da vida da 
escola consideradas essenciais para a discussão sobre a qualidade e a eficiência das 
escolas, princípios que estão subjacentes às preocupações avaliativas. De realçar 
ainda que o PAVE promove um modelo de avaliação aberto, através de instrumentos e 
de linhas de orientação que permitem às escolas organizar o seu próprio modelo de 
acordo com as suas preocupações e especificidades e assente numa lógica 
democrática de participação de todos os intervenientes na vida da escola, 
reconhecendo-os como os “especialistas” a ter em consideração no processo de 
procura da melhoria da organização. 
 
Pelo que anteriormente se enunciou, ancorou-se este projecto nos objectivos gerais 
enunciados pelo PAVE (MacBeath, 2000 p. 181): 
• Promover uma discussão séria e objectiva entre todos os grupos de actores, 
favorecendo a criação de uma cultura de avaliação mais aprofundada e de 
auto-avaliação permanente. 
• Conseguir uma imagem da escola tal como é vista por professores, 
funcionários, alunos e pais. 
• Ajudar a identificar e a definir áreas prioritárias para avaliar com maior 
profundidade. 
 
O desenho da investigação levada a cabo considerou a importância da diversidade de 
métodos e de actores envolvidos, que foram seleccionados de acordo com o contexto 
específico em que nos organizamos. Desta forma, pareceu-nos pertinente recorrer 
tanto a métodos de análise quantitativa como de análise qualitativa no intuito de 
obter uma imagem multidimensional da escola.  
 
Embora alguns possam considerar que a abordagem quantitativa se caracteriza por 
uma maior objectividade devido aos critérios e aos processos de análise de dados que 
utiliza, entendendo, por outro lado, as abordagens qualitativas mais subjectivas, o 
facto é que toda a investigação no âmbito das ciências sociais contempla elementos 
subjectivos, e que o conhecimento sobre a realidade social é em si mesmo um 
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fenómeno subjectivo (Natércio, 2005). Não são abordagens que se excluam, devendo 
antes ser consideradas como complementares no processo de avaliação de escola.  
 
A investigação qualitativa, por seu lado, constrói imagens graduais, que são elas 
próprias interpretações, impressões, aproximações, tentativas de representar o que de 
facto é uma realidade muito mais complexa (Holliday, 2002). O interpretativismo 
crítico assenta num pressuposto metodológico que Sarmento (2000, p. 240) considera 
crucial: Não pode haver ciência das dinâmicas de acção em contexto escolar que 
não seja uma ciência de singularidades, das diferenças, das infinitas variações 
dentro de um campo de possibilidades, da emergência do inesperado, do fluido e do 
ambíguo, não deixando nunca de ser um fenómeno subjectivo.  
 
Através de várias técnicas de recolha de informação – observação, inquérito por 
questionário, debate estruturado –, da análise documental e da análise estatística, 
pretendeu-se efectuar a recolha de informação de modo diversificado e envolvendo 
vários actores, num processo que pudesse permitir, em simultâneo, a triangulação de 
dados. O intuito foi criar uma base de dados suficientemente fiável e abrangente que 
nos garanta uma caracterização efectiva da realidade social e organizacional da 
Escola Secundária com 2.º e 3.º ciclos de Carcavelos e que constitua um contributo 
para a tomada de decisão a nível da escola, nomeadamente ao nível da gestão.  
 
 
4. Desenvolvimento do Projecto 
O projecto foi concebido para se desenvolver em 6 fases ao longo do ano lectivo. No 
entanto, permitimo-nos aqui considerar a fase anterior à elaboração do projecto e que 
consistiu nas negociações para a constituição do grupo coordenador. Dois dos 
elementos inicialmente contactados, docentes, mostraram-se indisponíveis por razões 
diametralmente opostas: um, professor mais velho, com um vasto currículo ao nível 
de orientação de estágio e de coordenação de projectos na escola, por considerar não 
ter os conhecimentos suficientes para levar a cabo tal tarefa, considerando que o 
trabalho deveria ser desenvolvido por especialistas em avaliação de escola. O outro 
docente por não usufruir de redução da componente lectiva que permitisse integrar 
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um grupo de trabalho que pressupunha à partida, tal como se veio a confirmar, a 
afectação de um elevado número de horas.  
 
Os docentes que acabaram por aceitar o desafio e integrar o grupo fizeram-no por 
partilharem dos princípios que enformariam o projecto, desenvolvendo, na prática, 
um processo de auto-formação que decorreu a par da avaliação interna de escola. Ao 
longo de todo o ano lectivo um dia por semana, parcial ou total, foi dedicado ao 
trabalho de auto-avaliação de escola, partilhando leituras, discutindo os processos, os 
instrumentos e as metodologias, identificando as necessidades de desenvolvimento 
do projecto e os apoios específicos e adicionais necessários, num diálogo constante, a 
partir das orientações que nos iam chegando através do sistema de assessoria externa 
com o qual contávamos. A heterogeneidade das formações de base dos docentes 
envolvidos constituiu também um recurso que viria a revelar-se essencial, na medida 
em que propiciou uma discussão mais rica, o intercâmbio e a análise da realidade a 
partir de perspectivas diferentes.  
 
1.ª fase  
Tendo o projecto sido aprovado pela Comissão Executiva Instaladora, a primeira fase 
decorreu durante o primeiro período e consistiu na apresentação do projecto de 
avaliação à escola.  
 
A nível interno, e no que concerne ao pessoal docente e não docente, foi dado 
conhecimento do projecto ao Conselho Pedagógico, órgão ao qual pertenciam dois 
dos elementos que formavam o grupo coordenador, e divulgado através de placard na 
sala de professores, onde, de forma sucinta, se explicitavam os objectivos e os 
princípios nos quais o projecto se alicerçava, assim como as fases em que decorreria 
e a identificação do grupo coordenador. Simultaneamente, agendava-se uma reunião 
para professores e funcionários, aberta a todos os que desejassem participar. 
Solicitava-se, no entanto, inscrições de forma a ser possível organizar o trabalho. 
 
No que diz respeito aos alunos e aos encarregados de educação, e devido à 
inexistência de associações representativas, a opção foi o contacto através de convite 
dirigido a delegados de turma e a representantes dos encarregados de educação de 
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cada turma para participarem em reuniões, tendo em vista o início do processo de 
avaliação interna da escola. Deliberadamente optou-se pela figura do convite e não 
de convocatória, numa tentativa de promover a liberdade de decisão sem 
constrangimentos ou sentimentos de obrigatoriedade. No total, contámos com a 
participação de vinte e um professores (entre os quais dois elementos da Comissão 
Executiva Instaladora), treze alunos (do 9.º ao 12.º anos), e dezasseis encarregados 
de educação dos vários níveis de ensino. 
 
No início de cada reunião foram apresentados os conceitos/princípios que estavam na 
base da prática avaliativa que se pretendia desenvolver. Assim, considerou-se 
pertinente realçar a importância da actividade de avaliação interna da escola, no 
contexto actual, situando os vários intervenientes em relação às mudanças que se têm 
vindo a registar ao nível do sistema educativo. Foi discutido o próprio conceito de 
avaliação, no sentido de deixar claro que se propunha não uma avaliação no sentido 
de juízo de valor das práticas dos profissionais ou dos alunos, mas essencialmente 
uma análise e reflexão sobre as práticas educativas e a forma de encontrar caminhos 
para a sua melhoria. Em seguida, foi apresentado o modelo de avaliação proposto, 
sendo sempre reforçada a ideia da importância da participação de todos neste 
modelo.  
 
Numa segunda parte, pediu-se aos participantes que trabalhassem em pequeno grupo 
com base nos documentos distribuídos para promover o diagnóstico organizacional. 
Por fim, os pequenos grupos apresentaram em plenário o resultado das discussões 
efectuadas, tendo esses resultados sido também registados em suporte de papel que 
foi cobrindo as paredes da sala onde decorreram todas as reuniões.  
 
A discussão que se gerou em todos os grupos foi bastante enriquecedora e os grupos 
seguintes podiam acompanhar todo o processo ao ler os documentos que iam ficando 
expostos. A metodologia seguida foi a de efectuar as primeiras reuniões com os 
vários intervenientes, separadas, uma vez que permitiria a participação de um 
número mais elevado de pessoas.  
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Estas reuniões parcelares e vivamente participadas, levaram ao diagnóstico 
organizacional assim como à selecção dos representantes dos vários sectores com 
vista à constituição do grupo de avaliação interna de escola. A partir do diagnóstico 
organizacional, pôde o grupo coordenador elaborar um documento intitulado 
“Conclusões Preliminares”. Neste documento foram sistematizados os pontos fortes 
e os pontos fracos da escola, identificados por todos os elementos que participaram 
nas reuniões, assim como os constrangimentos que a escola enfrenta e as 
oportunidades que podem surgir. O documento foi amplamente divulgado na escola, 
não só aos participantes como à comunidade em geral, através da afixação em 
lugares estratégicos: sala de professores, bar dos alunos, secretaria e sala do pessoal 
auxiliar.  
 
Deste primeiro diagnóstico, foram identificados como pontos fortes: o sucesso no 
acesso à universidade; a melhoria de organização nos últimos anos, com mais regras 
dentro e fora da sala de aula; o papel importante da escola ao nível da socialização 
das crianças, desenvolvendo a cooperação e a solidariedade; os horários do 5.º ano, 
considerados muito bons; a capacidade da escola em detectar dificuldades de 
aprendizagem e apresentar soluções diferenciadas e eficazes; o excelente sistema de 
apoio aos alunos estrangeiros; o facto de alunos e professores gostarem de 
permanecer na escola mesmo fora do tempo de aulas e a tendência para um 
relacionamento mais activo entre a escola e a família. 
 
Como pontos fracos surgiram os seguintes: a média dos resultados escolares; a 
diminuição do espaço oferecido pela escola para as iniciativas dos alunos; a 
autonomia ser pouco valorizada; o tempo de aula ser pouco produtivo - o professor 
tem que perder muito tempo com questões disciplinares,  com o sumário, faltas e 
outras questões burocráticas; as estratégias pedagógicas utilizadas serem pouco 
flexíveis e pouco variadas; a dimensão reduzida das salas em relação ao número de 
alunos; o fraco sistema de apoio aos alunos provenientes dos PALOP; a inexistência 
de clima de respeito mútuo; o facto de a escola ter muita facilidade em sancionar, 
mas ser parca em recompensas; existirem poucos locais na escola onde os alunos 
possam permanecer nos tempos livres; relação escola/comunidade - nem a escola 
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conhece o meio, nem o meio conhece a escola ou colabora com ela; dificuldade dos 
encarregados de educação em estabelecerem ligação com a escola, devido aos 
horários de atendimento. 
 
A criação do Agrupamento de Escolas de Carcavelos assim como a auto-avaliação de 
escola a par da avaliação do desempenho foram entendidas pelos presentes como 
oportunidades que se abriam à escola. A criação do agrupamento pela possibilidade 
de desenvolver novos relacionamentos com diversos actores educativos; e os dois 
tipos de avaliação pela possibilidade de criar novas dinâmicas na escola. Como 
constrangimentos ao desenvolvimento da escola foram mencionados dois aspectos: a 
dimensão reduzida da mesma – salas de aula com dimensão inadequada 
relativamente ao número de alunos; falta de espaços lúdicos; necessidade de fazer 
opções sobre as ofertas educativas e a imagem externa da escola. 
 
Nesta primeira fase, o feed-back que foi chegando dos vários sectores, referente ao 
desenvolvimento do trabalho, foi sempre muito positivo, com professores a 
elogiarem a metodologia pelo potencial de participação que permitia e com o 
testemunho de alguns pais, dos quais realçamos o de um encarregado de educação de 
um aluno do 5.º ano que não pôde estar presente numa segunda reunião: queria 
agradecer a vossa determinação em discutirem o tema Auto-Avaliação com todos os 
intervenientes no processo educativo. Nós acreditamos no vosso trabalho e 
certamente que desta avaliação serão tomadas medidas que visem a melhoria da 
Escola / Ensino.  
 
Foi criada na escola, nesta fase, uma dinâmica de participação bastante activa, com 
reuniões que se prolongavam, mas que todos sentiam como uma actividade essencial 
para a construção de referenciais de melhoria da escola na qual tinham oportunidade 
de participar. 
 
2.ª fase  
A segunda fase do projecto caracterizou-se pelo trabalho conjunto do grupo 
coordenador da avaliação com o grupo mais alargado, constituído a partir das 
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reuniões referidas anteriormente, para construir o perfil de avaliação de escola. 
Integraram este grupo três professores, dois funcionários, três alunos e três 
encarregados de educação. Foram efectuadas duas reuniões, que tiveram lugar em 
Dezembro 2007 e em Janeiro 2008.  
 
Nesta fase, o trabalho desenvolveu-se tendo por base os documentos “Conclusões 
Preliminares”, anteriormente mencionado, e “Projecto Educativo de Escola”. Deste 
último documento, destacam-se os Objectivos Gerais que enquadram a política da 
escola: 
o Fomentar uma dinâmica de cooperação a nível de Escola que envolva os 
vários elementos da comunidade educativa 
 
o Promover o sucesso dos alunos através de práticas educativas motivadoras 
 
o Prevenir o abandono escolar  
 
o Promover atitudes e valores como elementos essenciais da aprendizagem, 
educando para a cidadania. 
 
Deste trabalho conjunto resultou o desenho final da auto-avaliação a desenvolver, 
onde se identificam as áreas em estudo, as técnicas a utilizar e a forma como a 
recolha de informação se processaria. Assim, considerou-se pertinente recolher e 
tratar informação que permitisse a avaliação da escola em aspectos referente às cinco 
áreas definidas pelo PAVE: a escola e o meio, os resultados escolares, o 
desenvolvimento pessoal e social, as qualidades das aprendizagens e a escola 
enquanto local de aprendizagem. 
 
No que diz respeito à primeira área, a escola e o meio, a decisão recaiu sobre 
aspectos como o género, a idade, as habilitações literárias e o tempo de serviço 
referentes ao pessoal docente e não docente. Sobre os alunos foram tidos em conta 
aspectos como a nacionalidade, a distribuição por anos e cursos e a incidência de 
alunos com ASE nos vários níveis de ensino. A informação sobre os encarregados de 
educação incidiu sobre o grau de parentesco com os alunos, a nacionalidade, as 
habilitações literárias e a situação perante o trabalho.  
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 Ao nível dos resultados escolares foram analisadas estatisticamente as médias de 
classificações obtidas pelos alunos nos últimos dez anos, entre 1999 e 2007, tendo 
em vista apurar a taxa de crescimento anual. O mesmo cálculo foi efectuado para 
duas disciplinas nucleares do ensino secundário: Português e Matemática, tendo em 
conta só as classificações internas por comparação com as notas dos exames 
nacionais. Não foram considerados os resultados obtidos pelos alunos nos cursos 
profissionais ou de educação formação devido à sua especificidade.   
 
No âmbito da área designada por desenvolvimento pessoal e social, a avaliação 
incidiria sobre três aspectos: disciplina, integrando os conceitos de segurança e 
respeito, aprazibilidade do espaço escolar, pela interligação que poderá ter com o 
aspecto anteriormente referido, e autonomia entendida enquanto espaço de 
participação. Sobre a qualidade das aprendizagens um único ponto foi considerado 
para este primeiro exercício de avaliação: os aspectos que os alunos, tanto do ensino 
básico como do ensino secundário, consideram favorecer ou dificultar as suas 
aprendizagens. As qualidades de liderança da Comissão Executiva Instaladora 
segundo o ponto de vista dos alunos (ensino básico e secundário), do pessoal docente 
e não docente e dos encarregados de educação constituíram o aspecto a avaliar na 
área escola enquanto local de aprendizagem. 
 
Foi ainda na sequência desta actividade que ficou acordado que a auto-avaliação 
decorreria essencialmente sobre a escola sede, devido à inexistência de uma vivência 
anterior com as escolas do 1.º ciclo que passaram a integrar o Agrupamento e ao 
volume de trabalho a efectuar, uma vez que o dispositivo de auto-avaliação iria ser 
montado de raiz. No entanto, considerou-se que os instrumentos criados poderiam ser 
pontualmente utilizados para um exercício de avaliação nas escolas do 1.º ciclo pela 
coordenadora ou pelos professores desse ciclo. 
 
O quadro 1 sistematiza todo o trabalho a desenvolver no âmbito do processo de auto-
avaliação da escola: 
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Quadro 1: Sistematização do trabalho a desenvolver referente à recolha de dados 
 
ÁREA EM ESTUDO TÉCNICA QUEM APLICA A QUEM/ AO QUE É APLICADA 
A Escola e o meio 
Pais e encarregados de 
educação 
Alunos 
Pessoal docente e não 
docente 




Classificações de 1999 / 
2007 (ens. Básico e 
secundário) 
Classificação nas disciplinas 





Análise estatística   
Desenvolvimento pessoal e 
social: 














Desenvolvimento pessoal e 
social: aprazibilidade do 
espaço escolar; adequação 




estagiários de E.F. 
3 grupos de 3 
Alunos 
2 grupos de 3 
Professores 




interiores e exteriores 
Desenvolvimento pessoal e 













aspectos valorizados pelos 
alunos 
 





alunos de 5º/8º 
anos (4 turmas) 
Professores Alunos 













A escola enquanto local de 
aprendizagem:  
Actividades de substituição 








Como se pode constatar, o projecto foi desenvolvido em duas vertentes de análise: 
uma vertente de carácter quantitativo, através da análise estatística de dados, 
nomeadamente no que concerne aos resultados escolares, à caracterização da 
população escolar e à avaliação da liderança. A outra vertente desenvolveu-se 
essencialmente ligada ao trabalho de dinamização de grupos e à análise de dados 
mais qualitativa.  
 
Tal como foi anteriormente referido, privilegiou-se o uso de variadas técnicas de 
recolha de informação. A técnica de observação possibilitou a recolha de dados de 
uma forma mais “livre” de interferências de juízos que estão subjacentes à entrevista 
e ao inquérito por questionário (Afonso, 2005). Neste caso específico, e tendo em 
conta a informação que se pretendeu recolher, sobre as relações interpessoais, optou-
se por uma observação não-estruturada, tanto na modalidade de notas de campo 
como de diários de campo. Segundo Cozby (citado por Afonso, 2005, p. 92) esta 
técnica é utilizada quando o investigador quer descrever e compreender o modo 
como as pessoas vivem, trabalham e se relacionam num determinado contexto 
social, [implicando] que o investigador se insira na situação (…) e observe o 
próprio contexto, os padrões das relações entre as pessoas, o modo como reagem 
aos eventos que ocorrem …. Foi esta a técnica utilizada pelos alunos de uma turma 
de 12.º ano no trabalho efectuado no âmbito da disciplina de Sociologia. 
 
O questionário, por seu lado, possibilitou-nos o acesso a um número mais elevado de 
respondentes posicionados em contextos diferenciados. Considerámos ainda que o 
processamento de dados obtidos por inquérito pode, com o auxílio das novas 
tecnologias, ser efectuado de uma forma mais fácil e possibilitar a constituição de um 
banco de dados, ao longo dos anos, ao serviço, neste caso, da avaliação da escola. É 
este o objectivo do trabalho que se inicia no que diz respeito aos resultados escolares 
assim como à caracterização socio-económica das famílias. Foi também este o 
instrumento utilizado pelo grupo de professores estagiários de Educação Física, no 




A análise estatística e a análise documental inserem-se numa lógica de utilização de 
informação que naturalmente a escola vai produzindo, decorrente do seu 
funcionamento e que pode ser rentabilizada para aprofundar o conhecimento sobre si 
própria. A mesma lógica presidiu à utilização dos dois trabalhos já mencionados, um 
elaborado por alunos de uma turma do 12.º ano no âmbito da disciplina de 
Sociologia, e o outro pelo grupo de professores estagiários de Educação Física e 
decorrente da sua actividade enquanto estagiários.  
 
A necessidade de conjugação de horários, uma vez que a disponibilidade dos 
encarregados de educação remetia para horários pós laborais, foi, nesta fase, o maior 
constrangimento ao desenvolvimento dos trabalhos, sentido sobretudo por parte dos 
alunos, mas superado pela vontade de participação de todos os envolvidos. 
 
3.ª e 4.ª fases  
Estas fases correspondem ao desenvolvimento das acções de recolha de dados e 
respectiva análise, tal como consta do quadro. Este trabalho foi desenvolvido ao 
longo do 2.º período e no início do 3.º período, praticamente em simultâneo. 
  
A recolha da informação recaiu sobre o segundo período num momento em que a 
avaliação de professores se tornou real com a publicação do Decreto 
Regulamentar 2/2008. A interpretação deste Decreto, efectuada pela Comissão 
Executiva Instaladora, levou à reorganização dos Departamentos Curriculares na 
escola, tendo em vista a organização nos quatro grandes departamentos que tinham 
estado na base do concurso para professores titulares. Dois dos elementos do grupo 
coordenador da avaliação passaram simultaneamente a coordenadores de dois desses 
grandes departamentos, o que acarretou, para além de um acréscimo substancial de 
trabalho, a redefinição de relações dentro da escola, uma vez que estes profissionais 
seriam responsáveis pela avaliação dos docentes dos seus departamentos 





O ambiente escolar foi profundamente marcado por todas as mudanças efectuadas ou 
que estavam no horizonte próximo: a avaliação de desempenho que surgia como algo 
imposto a meio do ano lectivo e a coordenação departamental efectuada por um 
elemento exterior aos departamentos inicialmente existentes na escola. A partir deste 
momento, o trabalho efectuado no âmbito da avaliação de escola requereu da parte 
do grupo coordenador uma atenção maior aos processos e às relações, uma vez que, 
da parte de alguns professores a distinção entre avaliação de escola e avaliação de 
professores, da responsabilidade do coordenador particularmente ao nível da prática 
pedagógica, surgia como um todo indiferenciado e, de alguma forma, potencialmente 
ameaçador. Para além disso, a sobrecarga de trabalho durante esse período foi real e 
vivida por muitos profissionais.  
 
A necessidade de reorganizar, reestruturar, dar os primeiros passos na criação de um 
dispositivo de avaliação de professores, num clima de grande agitação e contestação, 
levou a algumas alterações pontuais no processo de avaliação interna da escola, 
sobretudo na recolha de informação com vista à avaliação dos parâmetros referentes 
à qualidade das aprendizagens, tal como se pode deduzir da situação que a seguir se 
descreve.  
 
No âmbito da avaliação referente aos aspectos que os alunos consideram favorecer 
ou dificultar as suas aprendizagens, foi pedido aos professores de Português de duas 
turmas do 5.º ano e de duas do 8.º ano, escolhidas aleatoriamente, que levassem os 
seus alunos a escrever um texto intitulado “Os professores da minha escola”. Pediu-
se ainda que comunicassem aos alunos que o texto seria anónimo e que não deveriam 
no texto identificar os professores a que se referiam. O trabalho foi efectuado, 
segundo as regras estabelecidas, pelos alunos de três dos docentes contactados. O 
quarto docente, titular de uma turma problemática e com baixo nível de 
aproveitamento do 8.º ano, abordou um dos elementos coordenadores da auto-
avaliação dizendo que não tinha pedido aos seus alunos que escrevessem o texto por 
a turma ser muito problemática, ter uma má relação com os professores e por não 
concordar com textos anónimos, onde os alunos podiam dizer tudo o que quisessem 
sobre os professores, impunemente. Para além de mais, acrescentou, um dos docentes 
que iria trabalhar sobre os textos dos alunos seria o responsável pela sua avaliação 
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enquanto professor, e portanto no quadro de avaliação de desempenho que estava 
prevista, nem ele nem os outros professores da turma se sentiam confortáveis com a 
situação. No entanto, fez questão em entregar um texto escrito e assinado pela 
delegada de turma e que, segundo o mesmo professor, correspondia ao sentir de 
todos os alunos. Permitimo-nos transcrever esse mesmo texto: 
 
Os meus professores no geral são uns bons profissionais, estão sempre preocupados 
connosco e com as nossas notas. Eu não gosto muito de um professor, pois ele manda muitas 
das vezes os meus colegas para a rua sem eles fazerem nada e eu acho que ele é injusto em 
algumas situações, mas em outras acho-o justo. Também o percebo, porque a nossa turma é 
um bocado complicada[...]. 
Mas mesmo assim não deixa de ser um bom profissional, tem essas atitudes porque 
tenta manter a ordem e o respeito. 
O resto dos meus professores são pessoas muito profissionais, esforçam-se para nós 
aprendermos. 
Se eu avaliasse os meus professores tinham todos boas notas, pois esforçam-se para 
os nossos bons resultados. E já agora muito obrigada pelo vosso esforço por nós, sei que é o 
vosso trabalho, mas não custa nada agradecer. 
 
O grupo coordenador decidiu então seleccionar uma outra turma do mesmo ano de 
escolaridade para recolher a informação necessária. 
 
Para além do que anteriormente referimos, foi também muitas vezes difícil conciliar 
a vontade de participação por parte de uns com a sobrecarga de tarefas que tinham 
entre mãos: Como conciliar a vida pessoal com a vida profissional neste momento?, 
perguntava uma professora, Tenho a sensação de que trabalho, trabalho e há sempre 
cada vez mais para fazer. Participação requer tempo, disponibilidade e, muitas vezes 
a sobrecarga de trabalho diário na escola, sentida tanto por professores como por 
funcionários, por um lado, e por alunos com uma carga lectiva bastante elevada, por 
outro, levam a que o cansaço daí resultante se sobreponha à vontade de participar 
activamente. Às reuniões sobre avaliação de escola sucediam-se as reuniões sobre 




Neste processo, o grupo coordenador da auto-avaliação, acabou por chamar a si a 
responsabilidade de prosseguir com o trabalho, solicitando pontualmente a 
participação de alguns elementos, sobretudo alunos, outros professores e 
funcionários para participarem na recolha de informação.  
 
De realçar que, na sequência da primeira reunião que teve lugar no primeiro período, 
em que participaram os encarregados de educação, considerou o grupo de trabalho 
deixar o ónus da organização dos encarregados de educação para reuniões futuras, 
aos elementos que se mostraram mais activos e motivados para desenvolver na 
escola uma actividade mais participativa e que passava pela activação de uma 
associação de encarregados de educação. À posteriori verificámos que a opção não 
foi a mais eficaz, na medida em que tivemos de adiar por duas vezes a reunião 
calendarizada com todos os elementos por incapacidade de organização por parte dos 
encarregados de educação. Na reunião que teve lugar em Maio só compareceram 
quatro elementos dos dez que eram esperados. Também no respeitante à distribuição 
dos questionários sobre a liderança da Comissão Executiva Instaladora, os 
encarregados de educação mostraram a sua pouca capacidade de mobilização e de 
organização, não tendo sido possível a recolha de questionários suficientes para 
poderem ser tomados em consideração. 
 
5.ª e 6.ª fases  
Estas fases decorreram em simultâneo a partir do momento em que a informação 
começou a ser recolhida, tendo terminado só no mês de Julho, altura em que o grupo 
coordenador começou a trabalhar no relatório final a entregar à Comissão Executiva 
Instaladora e na apresentação dos resultados à escola. Esta apresentação prevista para 
o mês de Junho, virá só a ser efectuada durante o mês de Setembro, em data a definir. 
 
De uma forma geral, o plano de trabalho foi respeitado, os vários intervenientes 
foram participando, contribuindo para o desenvolvimento dos trabalhos, 
essencialmente ao nível da recolha de informação, mas a análise da informação 
recolhida coube essencialmente ao grupo coordenador pelas razões que foram sendo 
expostas. Sentimos que os primeiros passos foram dados, que a avaliação interna se 
concretizará pela primeira vez na escola. Temos a certeza, porém, de que não 
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esgotámos o potencial de participação que este modelo possibilita, o que pode 
constituir, desde já, um desafio para o futuro próximo. 
 
Na parte III deste trabalho damos conta dos resultados alcançados neste primeiro 























Parte  III 
Auto-Avaliação de Escola - Resultados 
 
 
1. A Escola e o Meio 
O Agrupamento de Escolas de Carcavelos é constituído pela Escola Secundária com 
2.º e 3.º ciclos de Carcavelos, que constitui a sede do agrupamento e por quatro 
escolas do 1.º ciclo, uma delas com Jardim de Infância. 
 
1.1. Enquadramento no Concelho e na Freguesia 
A escola está localizada no concelho de Cascais, freguesia da Parede. O grupo sócio-
económico que mais se evidencia neste concelho é o de empregados administrativos 
do comércio e serviços, que constitui 13,7% da população. O concelho apresenta 
ainda uma estrutura de emprego de nítida terciarização, com relevância para o 
chamado "terciário superior" (intermediações e prestações de serviço mais 
especializadas) e mesmo para o que gradualmente se começa a designar por sector 
"quartenário" (referente à esfera das novas economias de acentuado pendor 
tecnológico). 
 
No que concerne às habilitações escolares dos residentes activos empregados, 
verifica-se que o maior contingente possui o Ensino Secundário (22,2%), sendo 
muito aproximados os pesos relativos dos que completaram o 3.º ciclo do Ensino 




1.2.1. Espaços Físicos 
 











Criada em 1976, como Escola Secundária de Carcavelos, a escola viveu no ano 
lectivo 2007/2008 uma reestruturação profunda com a integração em Agrupamento, 
do qual é sede como Escola Secundária com 2.º e 3.º ciclos de Carcavelos.  
 
Actualmente, é composta por 6 blocos que comportam 35 salas de aula normais, 9 
salas específicas: 1 Laboratório de Biologia, 1 Laboratório de Física, 1 Laboratório 
de Química, 3 sala de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), 1 sala de 
Educação Visual, 1 sala de Matemática, 1 sala de Educação Tecnológica assim como 
8 gabinetes de trabalho de professores, 1 Biblioteca, 2 auditórios e 4 salas multiuso. 
Dispõe ainda de um Pavilhão Gimnodesportivo, 4 campos de jogos, e 2 bares. 
Durante este ano lectivo, e devido ao aumento do número de turmas com a 
introdução do 5.º ano, a ocupação da Escola esteve a 85% durante o turno da manhã. 
 
Nos últimos 2 anos lectivos foi efectuada uma intervenção de manutenção e 
preservação a nível do exterior dos edifícios que se apresentam cuidados assim como 





A escola possui 85 computadores, dos quais 10 portáteis. Do conjunto de 
computadores disponíveis, 15 estão atribuídos aos Serviços Administrativos e à 
Comissão Executiva Instaladora. Os restantes distribuem-se pelas salas de aula (45), 
pela Sala de Professores, Biblioteca e Quiosques. Contabilizam-se ainda 10 
impressoras e 7 projectores multimédia, para além de 2 quadros interactivos. 
 
1.3. Pessoal Docente 
A grande maioria dos docentes da escola é do sexo feminino, 111 dos 148 
professores a leccionar no presente ano lectivo, situando-se a média de idades nos 49 
anos. 
 
Cerca de 86% dos professores possui Licenciatura e só uma pequena percentagem 
possui um grau académico superior (6%) ou inferior (7%). 
 
60% dos professores estão posicionados no 9.º e no 10.º escalões e só uma pequena 
percentagem (20%) se encontra nos escalões iniciais, o que, se por um lado confere 
estabilidade ao corpo docente, por outro, pode antever uma menor disponibilidade de 
mobilização para fazer face às mudanças que têm caracterizado a vida das escolas 
nos últimos anos. Até ao final do ano civil terão pedido a reforma cerca de 30 
professores da Escola Secundária com 2.º e 3.º ciclos de Carcavelos. 
 
1.4. Pessoal não Docente 
Tal como acontece com o pessoal docente, o pessoal não docente é também 
tendencialmente do sexo feminino, correspondendo a 89% dos funcionários, num 
total de 53. A média de idades do pessoal não docente é de 50 anos, o que, estando 
equiparada à média de idades do pessoal docente, contrasta com uma média de 
tempo de serviço na ordem dos 18 anos. 
 
A maioria do pessoal não docente tem a categoria de Auxiliar de Acção Educativa 





A escola caracteriza-se por uma população heterogénea a nível da nacionalidade dos 
alunos, sendo que cerca de 4% provem dos PALOPS e de Timor Leste, 4% do Brasil e 
aproximadamente 3% dos países da Europa de Leste. Atendendo à percentagem 
relativa à nacionalidade dos encarregados de educação, pode-se deduzir a obtenção 
da nacionalidade portuguesa de alguns elementos da segunda geração de imigrantes. 
Estão representadas na escola 22 nacionalidades diferentes. 
 
Essencialmente devido à organização em Agrupamento, a escola vê este ano, com a 
entrada de 6 turmas de 5.º ano, um aumento considerável dos alunos do ensino 
básico, correspondendo a aproximadamente 58% da população escolar, frequentando 
cerca de 35%  o ensino secundário e só cerca de 5% o ensino recorrente nocturno. 
 
Usufruem de Acção Social Escolar 20% dos alunos do ensino básico e cerca de 7% 
dos alunos do ensino secundário. Do que se pode concluir que uma grande parte dos 
alunos que recorre a este sistema de apoio ou abandona a escola ou segue percursos 
alternativos noutros estabelecimentos de ensino. 
 
1.6. Encarregados de Educação 
Da análise da relação de parentesco dos encarregados de educação com os alunos, 
podemos concluir que as mães constituem ainda, como tradicionalmente, a grande 
maioria, cerca de 67,5%, correspondendo os pais a 19%.  
 
Cerca de 6% dos encarregados de educação é oriunda dos PALOPS e de Timor Leste 
enquanto cerca de 3% provem dos países da Europa do Leste.  
 
No que concerne às habilitações literárias e à situação perante o emprego há a referir 
que uma elevada percentagem de encarregados de educação, 40%, não disponibiliza 
informação. Dos restantes 60%, aproximadamente 20% completou o Ensino 
Secundário, o que se insere na média de escolaridade do concelho de Cascais, e 10% 
o 3.º ciclo do Ensino Básico. Cerca de 12% possui habilitação ao nível de 




Em relação à sua situação profissional, 42% trabalha por conta de outrem e cerca de 
5% encontra-se em situação de desemprego. 
 
2. Resultados Escolares 
 
No que diz respeito aos resultados escolares foram analisadas estatisticamente as 
médias de classificações obtidas pelos alunos nos últimos 10 anos, entre 1999 e 
2007, tendo em vista apurar a taxa de crescimento anual. O mesmo cálculo foi 
efectuado para duas disciplinas nucleares do Ensino Secundário: Português e 
Matemática, tendo em conta só as classificações internas por comparação das notas 
dos exames nacionais.  
 
2.1. Ensino Básico 
A análise das classificações dos alunos do Ensino Básico revela uma grande 
irregularidade na taxa de crescimento anual da média de classificações no conjunto 
das várias disciplinas. As características das turmas parecem ser um factor decisivo 
para os resultados alcançados. No entanto, a taxa média de crescimento das 
classificações entre 1999 e 2007 é positiva, variando entre +0,52% (9.º ano) e + 
0,78% (8.º ano). 
 
2.2. Ensino Secundário Regular 
No que diz respeito ao Ensino Secundário, verificou-se, entre 2002/2003 e 
2004/2005, um ciclo de crescimento, apesar da irregularidade ao nível da taxa de 
crescimento anual no período em estudo. A taxa de crescimento média no período 
1999/2007 foi positiva, variando entre +0,16 (12.º ano) e +1,21 (10.º ano). 
 
2.3. Português (Ensino Secundário) 
Nota-se uma grande irregularidade nas taxas de crescimento anual das classificações 
relativas à disciplina de Português. A taxa de crescimento média no período 




2.4. Matemática (Ensino Secundário) 
Verifica-se, tal como na disciplina de Português, uma grande irregularidade nas taxas 
de crescimento anual das classificações relativas à disciplina de Matemática, embora 
pareça haver um período positivo entre 2003/2004 e 2005/2006. A taxa de 
crescimento média no período 1999/2007 variou entre -0,32% (11.º ano) e +2,3% 
(12.º ano). Nos anos lectivos 2005/2006 e 2006/2007, no 12.º ano, as taxas situaram-
se entre +9,25% e +19,64%. 
 
2.5. Média de Exames e Classificação Final a Matemática e a 
Português 
Na disciplina de Matemática a tendência foi para uma melhoria progressiva das 
classificações nos últimos 3 anos. Em 2007, pela primeira vez, a média de exame é 
positiva, havendo, no entanto, a assinalar uma diferença significativa entre a média 
de exame e a classificação final da disciplina.  
 
No Português B a tendência foi também de melhoria nos últimos 3 anos enquanto no 
Português A se observa uma constância de resultados.  
 
Devido a questões informáticas não nos foi possível ter acesso aos dados referentes a 
2004, não tendo sido considerados para este estudo. 
 
Em síntese, no período em estudo, verificamos uma tendência de longo 
prazo de subida da média das classificações. Contudo, a análise de curto 
prazo mostra-nos uma acentuada irregularidade, o que aponta para a 
necessidade de, futuramente, se proceder à análise da correlação das 
variáveis explicativas desta situação. Há ainda a salientar que, na 
disciplina de Matemática do Ensino Secundário, se verifica uma 
melhoria dos resultados escolares nos últimos 3 anos, que se pode 
atribuir ao esforço desenvolvido no âmbito do Plano Nacional da 
Matemática e do sistema de apoios organizado internamente. 
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3. Desenvolvimento Pessoal e Social 
 
 
Felicidade, carácter moral, contributo para a vida social e, cada 
vez mais, o estatuto profissional dependem não dos 
conhecimentos académicos, mas de atitudes, valores e 
competências adquiridas através das experiências vividas em 





                                          in, “A História de Serena  
  
No âmbito do Desenvolvimento Pessoal e Social foram considerados três aspectos. 
Disciplina, segurança e respeito foi um dos aspectos avaliados, tendo como ponto 
fulcral a análise das ocorrências disciplinares ao longo do ano lectivo 2007/2008, 
comparando-as com as ocorrências referentes ao ano lectivo anterior. A 
aprazibilidade do espaço escolar, foi também avaliada, na medida em que se 
considera a sua pertinência para o bem-estar físico e emocional de todos os que 
habitam a escola, e em especial dos alunos. A autonomia, entendida como espaço de 
participação dos agentes educativos, foi outro aspecto a ser alvo de um olhar 
avaliativo. 
  
3.1. Disciplina, Segurança, Respeito 
 As conclusões que se apresentam resultam de uma análise comparativa dos dados 
referentes a conflitos disciplinares ocorridos nos anos lectivos de 2006/2007 e de 
2007/2008 e disponibilizados pelo GAD (Gabinete de Atendimento Disciplinar). Foi 
ainda utilizado o trabalho de investigação efectuado por alunos de uma turma de 12.º 
ano, sobre o cumprimento dos deveres dos alunos consagrados no Regulamento 
Interno da escola, no âmbito da disciplina de Sociologia. No entanto, há a 
consciência de que esses dados não correspondem à totalidade das ocorrências 
disciplinares na escola uma vez que, professores e funcionários optam, muitas vezes, 
por as resolver no âmbito da sala de aula ou dos outros espaços da escola, sem 




Da análise efectuada, conclui-se que se registou um aumento de ocorrências 
disciplinares no corrente ano lectivo, 84,14%, comparativamente a 2006 / 2007 que 
se traduziu em 75,6%. No entanto, a percentagem de sanções resultantes dessas 
ocorrências sofreu um decréscimo. A percentagem de sanções em 2006 / 2007 
rondou os 24,4% e no corrente ano lectivo caiu para 15,86%. Pode-se concluir que a 
maioria de participações disciplinares não apresenta nível de gravidade passível de 
ser sancionada, embora sejam contabilizadas como ocorrências disciplinares. 
 
A tendência na aplicação de sanções, no Ensino Básico, tem sido no sentido de um 
aumento das tarefas de integração (de 52,27% para 57%) e na redução de sanções 
mais graves como as suspensões (de 40,91% para 39%) ou a instauração de 
processos disciplinares que descem praticamente para metade (de 6,82% para 
3,74%). 
 
No entanto, relativamente ao Ensino Secundário pode observar-se uma tendência 
inversa, tendo as tarefas de integração correspondido a 67% em 2006 / 2007 e a 57% 
no corrente ano lectivo. Por seu lado, as suspensões aumentaram 10% (de 33% para 
43%), não se tendo, contudo, registado qualquer processo disciplinar neste nível de 
ensino. 
O elevado número de participações referentes ao 5.º ano, 24,19% do total de 
ocorrências, é visto como o resultado da integração num novo ciclo e num novo 
espaço. O aluno é confrontado com um tipo de organização que não conhece na 
totalidade, com regras diferentes e tendo de lidar com um leque de professores ao 
qual não está habituado. De assinalar que, ao longo do ano lectivo, as ocorrências 
diminuíram, levando-nos a concluir que os alunos a socialização dos alunos está a ser 
efectuada e que os alunos se vão integrando na cultura da escola. 
 
Em relação ao 7.º ano, e comparando com o ano lectivo anterior, (360 ocorrências, 
sendo 239 referentes a duas turmas bastante problemáticas), regista-se uma redução 
drástica para 198 ocorrências disciplinares. A entrada das turmas de 5.º ano e a 
redução das turmas de 7.º ano este ano lectivo terá evitado a entrada de 




No 8.º ano mantém-se o clima problemático devido às 2 turmas referidas 
anteriormente. A escola não conseguiu nem conseguirá ter alguma influência sobre 
estes alunos, é a opinião dos professores do GAD, uma vez que são alunos integrados 
em gangs, com atitudes sistemáticas de arrogância, confronto e desobediência. 
Utilizam essencialmente a escola para estabelecer contactos e fazer negócio, pelo que 
aceitam facilmente qualquer castigo que não passe pela suspensão. Manteve-se, ao 
longo do ano, um elevado número de ocorrências, num total de 254. No ano lectivo 
anterior tinham-se registado 193 ocorrências.  
 
Das medidas tomadas, neste ano de escolaridade e neste ano lectivo, há a registar 26 
tarefas de integração, 24 suspensões e a instauração de 3 processos disciplinares. As 
suspensões são atribuídas repetidamente aos mesmos alunos, em número de 6, que 
foram saindo da escola por estarem fora da escolaridade obrigatória. Na base destas 
medidas disciplinares estão comportamentos desviantes considerados muito graves. 
Os alunos que manifestam estes comportamentos são alunos brancos e de 
nacionalidade portuguesa, provenientes de ambientes familiares desestruturados. 
 
No 9.º a tendência foi para um ligeiro decréscimo de ocorrências disciplinares: de 
118 para 105. 
O Ensino Secundário, contudo, tem registado nos últimos anos um aumento de 
ocorrências disciplinares. No ano lectivo de 2006/2007 registou-se um total de 
37 ocorrências no 10.º ano, 16 no 11.º ano e 1 no 12.º ano. No presente ano lectivo 
regista-se um total de 50 ocorrências no 10.º ano, 40 no 11.º ano e 8 no 12.º ano. A 
existência de alunos com uma elevada taxa de repetência neste nível de ensino pode 
justificar esta situação. 
 
Destaca-se que a tendência foi para a diminuição gradual das ocorrências 
disciplinares ao longo do ano lectivo. 
 
Detenhamo-nos nas características das participações de ocorrências disciplinares que 
temos vindo a referir. Estas participações são essencialmente feitas por professores 
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(692 participações num total de 859), na sua maioria resultantes de comportamentos 
inadequados por parte dos alunos no âmbito dos trabalhos desenvolvidos na sala de 
aula. A observação de aulas de algumas turmas do Ensino Secundário revela que os 
alunos utilizam constantemente o telemóvel para trocar mensagens, entram na sala de 
aula de forma desordenada, conversam entre si em voz alta no decorrer dos trabalhos, 
manifestam falta de respeito pelo professor e utilizam uma linguagem inadequada.  
 
Outras participações, menos, surgem da parte de funcionários (56) e de alunos (150). 
A observação efectuada pelos alunos de Sociologia no Bar dos alunos, na Biblioteca, 
no Pátio, num Pavilhão e na Portaria permitiu caracterizar os comportamentos que 
justificam essas participações: atitudes descontroladas de alunos que empurram ou 
tentam agredir colegas, atitudes que denotam falta de respeito por colegas e por 
funcionários e utilização de linguagem menos própria.  
 
A Portaria é o local referido como o mais problemático, uma vez que foram 
registados durante todos os dias em que se efectuou a observação (uma semana) 
vários comportamentos que traduzem falta de respeito para com a funcionária, a 
utilização de linguagem menos própria e manifestação de racismo entre os alunos. 
Para além disso, durante o mesmo período, assistiu-se ao não cumprimento de regras 
nomeadamente pela recusa de passar o cartão ao entrar ou ao sair da escola. O estudo 
levado a cabo por estes alunos do 12.º ano conclui que, de facto, a Portaria é o local 
mais problemático da escola e, que dos deveres dos alunos consagrados no 
Regulamento Interno, os mais desrespeitados são os que dizem respeito à 
perturbação dos locais de estudo, à violência entre os alunos e à forma como são 
tratados professores e funcionários. 
 
Muitos dos problemas que surgem no GAD resultam de questões entre alunos. O GAD 
intervém quando o problema é entre turmas, remetendo para os directores de turma 
quando se reporta a alunos da mesma turma. 
 
Como causas dos problemas disciplinares ao nível da sala de aula aponta-se a falta de 
consistência do comportamento dos professores, tanto ao nível de atitudes diferentes 
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por parte do mesmo professor como ao nível de diferentes actuações dentro do 
conselho de turma. Os comportamentos dos alunos diferem, muitas vezes, consoante 
o professor e, tal como refere um elemento do GAD, “se a equipa pedagógica falha, 
não se consegue mudar nada”.     
 
Os alunos que manifestam comportamentos mais problemáticos são essencialmente 
alunos bi e tri repetentes. Os alunos problemáticos do básico e do secundário 
conhecem-se e encontram-se na escola. São entre 10 e 15 alunos os que perturbam 
sistematicamente, não só o funcionamento das aulas como o da própria escola. 
Consideram que a escola é um espaço que de alguma forma lhes permite fazer o que 
querem: “nunca mais estaremos num sítio onde possamos fazer tudo”, dizem 
abertamente.  
 
De acordo com os professores do GAD, notou-se uma tendência para uma mudança 
de atitude após os acontecimentos difundidos pelos órgãos de informação, a 
propósito do incidente entre uma professora e uma aluna em sala de aula. Essa 
mudança de atitude é sentida tanto por parte dos alunos como dos pais. 
 
3.2. Aprazibilidade do Espaço Escolar 
Professores, funcionários e alunos pronunciaram-se sobre a aprazibilidade do espaço 
escolar. Através de fotografias apresentaram os espaços mais aprazíveis da escola 
assim como os menos aprazíveis, tendo, simultaneamente, justificado as suas 
impressões e avançado com sugestões para um melhor aproveitamento ou 
melhoramento de certos espaços. Embora partindo muitas vezes de perspectivas 
diferentes, no fundo as conclusões apontam para uma concordância geral sobre os 
principais aspectos focados. Implicitamente fica também o registo da importância 
que todos atribuem aos espaços da escola ao nível das relações que se desenvolvem e 
das situações de conflito criadas. Foi também utilizado na avaliação deste domínio o 
estudo efectuado pelo Núcleo de Estágio de Educação Física sobre a nova realidade 




















Professores, funcionários e alunos referem como espaços mais aprazíveis da escola 
os espaços verdes exteriores, sobretudo os da entrada da escola e os que são 
limítrofes ao campo de jogos, que “são bonitos e estão bem cuidados”. Os alunos 
mencionam o facto de poderem sentar-se aí em sossego e escolher a sombra ou o sol, 
podendo, tal como refere um aluno, “fazer a fotossíntese”. Os funcionários avançam 
ainda com a sugestão de se colocarem mesas e cadeiras de pedra debaixo das árvores, 
de forma a criar mais espaços para os alunos poderem estar. Também referem que, 
embora não exista pessoal auxiliar em número suficiente, seria bom criar espaços 
para desportos como, por exemplo, os patins, skate e até bicicleta. 
Outro dos espaços mencionado por todos como aprazível é a Biblioteca pois tanto 
professores como alunos referem que é bem iluminada, o mobiliário é novo e 
confortável, possui recursos suficientes para os alunos estudarem (livros, 
computadores, revistas, …) e por isso torna-se um bom lugar de trabalho, lazer e 
reflexão, quando não está superlotada. 
 
Os Campos de Jogos são mencionados como espaços agradáveis e funcionais e os 
alunos referem também o facto de aí poderem encontrar os amigos e conhecer 
colegas de outras turmas. 
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 Relativamente aos Pavilhões os alunos referem que gostam das entradas dos 
Pavilhões E e F pois o sol incide nestes espaços durante grande parte do dia, são 
sítios calmos e estão mais perto da Natureza. 
 
As Salas mencionadas como mais aprazíveis são: Salas F17, F14, F12, F11 pelo 
equipamento e organização que as torna funcionais. A Sala E17 é mencionada por 
ser bem iluminada e alegre e a Sala A16, utilizada como auditório, por estar bem 
equipada para os fins a que se destina, embora seja muito fria.    
 














Por outro lado, existem ainda alguns espaços a necessitar de intervenção, segundo os 
inquiridos. Os professores mencionam os problemas de estacionamento junto aos 
aloendros e dizem: “difícil, muito difícil! Sair com livros, computador, chapéu de 
chuva, cartão da escola, fechar a porta do carro e não ficar com um arbusto a nascer 
lá dentro”. Mencionam também a falta de condições no interior da escola, para a 
circulação pedestre. No Inverno, e quando chove, porque se fica “encharcado” ao 
mudar de pavilhão, para além do facto de se ter que “saltitar” de poça em poça para 
fazer a travessia. Os funcionários também mencionam que quando chove é 
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complicado manter os alunos todos na sala do bar, porque é a única disponível, e 
sugerem que se construam telheiros ao lado do Pavilhão C e B.  
 
Os professores referem ainda a entrada dos Pavilhões como espaços que, sendo 
funcionais, são esteticamente “horríveis” e sugere-se a substituição do alumínio. Os 
alunos manifestam-se de forma negativa sobre os Pavilhões D e E pois há muita 
confusão e barulho, o que prejudica o funcionamento nesses pavilhões. 
 
Surgem ainda outras sugestões para o espaço exterior da escola: pintura dos 
canteiros, melhorar o estado do campo de jogos, aproveitar o espaço em frente ao 
alçado poente do refeitório e colocar árvores e melhorar o espaço verde também atrás 
do refeitório. 
 
Relativamente aos espaços interiores é referido que todos precisam de pintura 
urgente. O Bar dos alunos, consideram alguns, podia ser melhorado através da 
substituição do mobiliário, nomeadamente das cadeiras de plástico. A sala lúdica é 
um dos espaços interiores mais referidos tanto por alunos como por professores e 
pessoal não docente. Consideram-na deprimente, pouco apelativa e muito mal 
aproveitada - “é só lixo!”. Deveria ser uma sala aberta aos alunos, mas 
responsabilizá-los pelo seu interior. Os funcionários avançam com a sugestão que, se 
os delegados de turma, nos intervalos, estivessem presentes e incentivassem os 
colegas para que a sala fosse um lugar aprazível para o bem-estar de todos, seria o 
ideal. A sala de professores é classificada como “labiríntica e stressante, barulhenta e 
superlotada”, muito pouco funcional para se recuperar do cansaço das aulas. A 
precisar de remodelação urgente, surgem as casas de banho de toda a escola, mas 
sobretudo as dos Pavilhões D e E. Para além disso, consideram ainda que têm um 
aspecto pouco limpo, são escuras e sempre com um cheiro desagradável. 
 
O estudo efectuado pelo Núcleo de Estágio de Educação Física (Anexo 6) procurou 
ponderar a possibilidade de a nova realidade de integração de alunos do 5.º ano no 
espaço da escola representar a necessidade da criação / adaptação de novos / 
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diferentes espaços de lazer, conducentes a melhores níveis de integração destes 
alunos na comunidade escolar. Dos objectivos deste estudo destacam-se os seguintes:  
 
• Conhecer melhor a realidade da escola particularmente ao nível do 5.º ano de 
escolaridade 
• Identificar os espaços utilizados pelos alunos do 5.º ano, as suas actividades 
de recreio desenvolvidas bem como o motivo para a realização das mesmas 
• Verificar se a estruturação dos espaços escolares se encontra adaptada às 
necessidades dos alunos do 5.º ano 
• Determinar eventuais necessidades de reestruturação de espaços em função 
desses alunos 
• Alertar a comunidade escolar para as necessidades desses alunos. 
 
O estudo, que recorreu essencialmente a questionários efectuados a alunos do 5.º 
ano, permite-nos concluir que os espaços mais ocupados pelos alunos nas suas 
brincadeiras são os campos exteriores (38% de referências), seguido do espaço em 
volta dos pavilhões (10,5%). Os espaços que os alunos gostariam de utilizar são, de 
facto, os campos exteriores (42,3%), tendo só 14,8% dos alunos manifestado 
preferência por espaços interiores. A esmagadora maioria (87,7%) afirma gostar dos 
espaços de recreio, só 3,2% manifesta não gostar justificando-o devido a conflitos / 
incompatibilidades com os alunos mais velhos ou por considerarem os espaços 
escolares pequenos. 
 
 Resultante ainda deste trabalho de investigação, e do desafio lançado pelo grupo 
coordenador da auto-avaliação, os estagiários de Educação Física avançam com um 
conjunto de propostas de forma a melhorar / rentabilizar o espaço escolar no seu 
conjunto, adaptando-o não só aos alunos do 5.º ano como criando espaços apelativos 
para os alunos em geral, ao nível da prática desportiva ou para utilização em 




Figura 3: Espaço Atrás da Cantina 
 
 
Possibilidades de Reestruturação: 
• Colocar duas tabelas de basquetebol no exterior da cantina e pintar as linhas da 
área restritiva do campo de basquetebol  
• Skatepark  
• Boulder de escalada 
• Marcações para jogos infantis (macaca) 
• Colocação de uma rede de voleibol 
 
 
Figura 4:  Espaço à Volta do Pavilhão Gimnodesportivo 
 
Possibilidades de Reestruturação: 
• Permitir o acesso para actividades de exploração  
• Espaço de mini-golf (junto ao balneário exterior ) 
• Arranjar a parede de escalada (necessária supervisão) 
 
 









Possibilidades de Reestruturação: 
• Criação de Pequenas rampas para skate e patins 
• Skatepark 
• Permissão para exploração do espaço verde 
• Criação de um mini campo de futebol  
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Possibilidades de Reestruturação: 
• Permissão para exploração do espaço verde 
• Marcações no chão para jogos infantis (jogo da macaca, etc) 
 
 










Possibilidades de Reestruturação: 
• Skatepark 
• Marcações no chão para jogos infantis (jogo da macaca, etc) 
• Criação de mesas robustas de ténis de mesa que estejam fixas ao solo 
• Estruturas de metal para brincadeiras (cambalhotas, elevações, …) 
 
3.3. Autonomia (Espaço de Participação) 
A autonomia, enquanto espaço de participação, foi alvo de discussão através de 
debate estruturado. Neste debate participaram conjuntamente 7 professores, 3 
funcionários, 7 alunos e 4 encarregados de educação, num total de 21 pessoas. A 
metodologia utilizada foi idêntica à das primeiras reuniões: um primeiro momento 
em que se situou o trabalho no processo de auto-avaliação de escola, seguido da 
distribuição do material que serviria de base ao trabalho a desenvolver. Num segundo 
momento, efectuou-se a discussão em pequeno grupo, tendo um porta-voz 
apresentado as conclusões em plenário ao que se seguiu um debate. Em plenário, e 
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enquanto a sessão ia decorrendo, um elemento do grupo coordenador registava todas 
as intervenções que iam sendo feitas.  
Pela análise dos resultados sobre este aspecto da vida da escola, à excepção dos 
professores, todos os outros participantes têm uma visão da escola como uma 
organização fechada à participação. Os encarregados de educação abrem uma 
excepção no que concerne ao 5.º ano, e louvam a dinâmica criada entre directores de 
turma e representantes dos encarregados de educação. Fazem, contudo, um balanço 
negativo em relação aos níveis de envolvimento dos encarregados de educação dos 
outros níveis de ensino. Referem o caso de uma turma problemática, considerando 
que os encarregados de educação foram afastados, nunca se tendo conseguido uma 
reunião com professores e alunos. Uma vez que a turma tinha problemas de 
comportamento, considera este encarregado de educação que alguns problemas 
podiam ter sido logo resolvidos no início das aulas, o que não aconteceu, levando a 
que as situações se arrastassem e avolumassem. Já a representante de uma turma do 
9.º ano considera ter sido sempre envolvida nas tomadas de decisão no que concerne 
à turma e que as reuniões com o director de turma foram sempre esclarecedoras.  
 
De uma forma geral, os encarregados de educação reforçam o papel desempenhado 
pelos directores de turma na vida da escola e relacionam-no directamente com a 
possibilidade de uma maior ou menor participação dos encarregados de educação: “o 
fulcro da questão está em ter ou não o director de turma certo, empenhado e 
dedicado”. 
 
Alunos e funcionários não se consideram de todo envolvidos na tomada de decisão, 
ao nível da escola, “nem no âmbito do seu próprio trabalho nem das actividades 
extra-curriculares”, afirmam os funcionários, enquanto os alunos consideram que 
“não são ouvidos e, quando o são, são mal interpretados”. 
 
Os professores sentem que só “em determinados momentos são chamados e ouvidos” 
e entendem que a vida da escola está “cada vez menos participada e mais dirigida 




No âmbito da tomada de iniciativa, consideram os encarregados de educação que 
tomam iniciativas, sendo estas acolhidas pela escola, mas que no fim “nada 
acontece”, que “nunca é oportuno”, referindo que “os poucos que poderiam tomar 
decisões não foram estimulados”. “Nunca fui contactada para tomar qualquer 
iniciativa sobre as actividades curriculares e extra curriculares”, afirma uma 
encarregada de educação.  
 
Os alunos sentem que raramente tomam iniciativas no âmbito da vida da escola, 
embora sintam a necessidade de alterar essa situação, nomeadamente através da 
organização de actividades de carácter cultural, desportivo, científico ou mesmo 
festivo, o que poderia fortalecer o espírito de turma/grupo. Reconhecem a 
importância de uma Associação de Estudantes activa, o que não é o caso da actual 
Associação. No entanto, não parecem atribuir a responsabilidade deste deficit de 
participação à escola, uma vez que sentem que quando os alunos tomam iniciativas, a 
escola está receptiva às mesmas.  
 
Relativamente aos funcionários, estes consideram que são poucos os que tomam 
iniciativas mas que, quando tal acontece, são bem recebidas.  
 
Os professores, por seu lado, afirmam haver abertura por parte da escola para as suas 
iniciativas, embora depois estas possam não se realizar: “ninguém proíbe mas pode 
haver condicionantes”.  
 
Para aumentar os níveis de participação na escola referem os encarregados de 
educação a necessidade de democratizar o poder de decisão, torná-lo menos 
centralizado e menos autoritário. Reconhecem, contudo, que esta situação decorre 
muitas vezes da legislação e voltam a referir a importância de directores de turma 
“empenhados e motivadores de pais e de alunos” assim como a importância dos pais 





Os alunos falam na necessidade de se “pedir e motivar os alunos a tomarem 
iniciativas, fazê-los entender como é importante existir uma dinâmica na nossa 
escola”. 
 
Os funcionários, por seu lado, consideram que a criação de espaços que possam ser 
dinamizados em parceria por professores, funcionários e alunos poderia aumentar os 
níveis de participação na escola. 
 
Para os professores, a falta de participação tanto de pais como de funcionários deve-
se essencialmente a constrangimentos de ordem institucional, nomeadamente a 
legislação, no que diz respeito à organização de horários. Reconhecem ainda a 
importância de um maior envolvimento de todos na tomada de decisões. 
 
Em síntese, o conceito de participação surge ao longo de todo o debate 
essencialmente como algo que nos deve ser dado e menos como espaço 
de intervenção que pode ser conquistado. Fica claro o deficit de 
participação, sobretudo de funcionários, de alunos e de encarregados de 
educação, o que tem reflexos na inexistência de associações 
representativas, nomeadamente de alunos e de encarregados de 
educação, dinâmicas e empenhadas no desenvolvimento da escola.  
 
Relativamente aos aspectos considerados no âmbito do Desenvolvimento 
Pessoal e Social, poder-se-á equacionar o modo como o deficit de 
participação sentida por alunos, funcionários, professores e encarregados 
de educação, conjugado com a tendência para uma cada vez maior 
exiguidade do espaço escolar, poderá estar na origem de muitos dos 
comportamentos desadequados de alunos que foram sendo registados ao 




4. Qualidade das Aprendizagens – Aspectos Valorizados  Pelos 
Alunos 
O bom ensino caracteriza-se, quase sempre, pela 
existência de critérios claros, de feed-back formativo, 
de uma avaliação eficaz, da capacidade de 
comunicação e de empatia do professor, do ritmo 
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Para avaliar esta área da vida da escola utilizaram-se inquéritos (Anexo 8) a quatro 
turmas do ensino secundário: 2 turmas de 11.º ano, 1 turma de 12.º e 1 turma de 10.º 
ano. Em relação aos alunos do ensino básico optou-se pela análise de conteúdo de 
textos escritos pelos alunos sobre “os professores da minha escola”. Os textos eram 
anónimos e os professores não deviam ser identificados. Foram seleccionadas 2 
turmas de 5.º ano e 2 turmas de 8.º ano. A análise de conteúdo foi feita a partir das 
seguintes categorias: relacionamento com os alunos, equidade e justeza no 
tratamento dos alunos, capacidade de ensinar, capacidade de manter a ordem e a 
disciplina, capacidade de avaliar e diversidade de estratégias / actividades. 
 
4.1. Ensino Básico 
A categoria com maior número de referências (98%) foi a do “relacionamento com 
os alunos”, que parece ser o aspecto do processo ensino-aprendizagem que os alunos 
mais valorizam. Segue-se a categoria “equidade e justeza no tratamento dos alunos” 
(65%) e “capacidade de manter a ordem e disciplina” (64%). A categoria menos 
referenciada foi a “diversidade de estratégias”, o que terá a ver com a faixa etária dos 
alunos em causa e a sua “imaturidade” formal para analisar esta questão. 
Relativamente à categoria com maior número de referências, elas surgem mais pela 
positiva (58%) do que pela negativa (42%). No primeiro caso, aparecem-nos frases 
que mostram a necessidade que os alunos sentem de um acompanhamento para além 





Características positivas apontadas pelos alunos surgem em frases como “os 
professores querem apenas ter prazer em estar com as suas turmas e não terem 
vergonha dos alunos”, “são muito divertidas(os)”, “são compreensivas(os) e fazem-
nos sentir à vontade”, “são muito sinceras(os), dá gosto ter aulas com elas(eles)   ,
“ajudam-nos em situações que exigem emoção”, “ajudam-nos em aspectos para além 
das aulas”, “os alunos sabem que têm que respeitar, mas ao mesmo tempo há 
momentos de descontracção”. Valorizam aqui a relação pedagógica e a relação 
afectiva com os professores que constituem os aspectos mais importantes tendo em 
vista as suas aprendizagens. 
 
É também ao nível das relações, tanto afectivas como pedagógicas, que os alunos 
identificam os aspectos mais negativos dos seus professores, referindo-se a eles 
como  “podiam ter mais paciência”, “os professores são um bocado brutos”, “estão 
sempre aos gritos”, “às vezes descarregam em nós”, “deveriam ser mais simpáticos”, 
“são agressivos”, “têm um comportamento inconstante, um dia estão muito bem e no 
outro...”. 
 
Nas categorias “equidade e justeza” e “capacidade de avaliar”, todas as referências 
foram apresentadas pela negativa. Em relação a esta última, a frase mais 
significativa, porque mais repetida, foi a de que “os professores só nos avaliam pela 
negativa. Quando nos portamos mal, levamos logo um (-), mas quando nos portamos 
bem não levamos sinal (+)”. 
 
No que diz respeito à categoria “capacidade de ensinar”, as referências positivas e as 
negativas aparecem bastante equilibradas. Pela positiva, os alunos referem que os 
professores “ensinam bem”, “fazem com que todos participem e fiquemos atentos”, 
“não nos deixam sair da aula sem percebermos a matéria, puxam por nós” 
Pela negativa, referem que os docentes “escrevem muito rápido no quadro para a 
nossa idade” ou que “sabem para eles, mas não conseguem transmitir aos outros”.  
Relativamente à “diversidade de estratégias”, embora se tenham registado poucas 
referências, elas surgem-nos mais pela negativa (88%), apontando para aulas 
essencialmente expositivas. Os alunos referem sistematicamente que “ao fim de meia 
hora já estamos cansados de ouvir os professores falarem e eles não entendem isso” 
ou que “escrevem muito no quadro, mesmo a matéria que está no livro”  
 
4.2. Ensino Secundário 
 
Devido à faixa etária dos alunos, foi possível estruturar os inquéritos de forma mais 
abrangente em relação a este domínio. Os inquéritos foram organizados, assim, a 
partir das seguintes categorias: empenho e capacidade de ensinar / fazer aprender, 
diversidade de estratégias / actividades / recursos, capacidade de avaliar, capacidade 
de manter a ordem e a disciplina, capacidade de motivar os alunos, equidade e 
justeza no tratamento dos alunos e relacionamento com os alunos. Foi pedido aos 
alunos que preenchessem o inquérito duas vezes, tendo em mente os seus 
professores: uma vez sobre o que consideravam ser o melhor professor que tinham e 
uma segunda vez sobre o professor que consideravam “menos bom”.  
 
• Empenho e capacidade de ensinar/fazer aprender 
Em todas as turmas o “bom professor” obtém, neste item, pontuações acima da 
média, sendo por isso um professor que expõe com facilidade, de forma clara e 
organizada e usa uma linguagem ajustada aos alunos. É ainda um professor assíduo e 
pontual.  
   
O professor “menos bom”, neste item, obtém pontuações dentro da média, o que leva 
a concluir que não é um aspecto determinante na sua caracterização.  
 
• Diversidade de estratégias/actividades/recursos 
Este é dos itens mais focados tanto no “bom professor” como no “menos bom”. 
Relativamente a este último é um ponto focado em todas as turmas pois referem a 
pouca variedade de actividades realizadas na sala de aula e dos materiais utilizados, 
juntamente com o facto de os professores quase nunca organizarem actividades fora 
do espaço da aula. Relativamente ao “bom professor”, também se verifica que este é 
o item onde todos os professores obtêm pontuações mais baixas.  
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 • Capacidade de avaliar 
É um item que, no geral, obtém pontuações dentro da média. Há no entanto uma 
turma onde este aspecto tem peso grande pois referem que o professor “menos bom” 
raramente avalia o que ensina e não incorpora na avaliação critérios relativos a 
atitudes e valores.  
 
• Capacidade de manter a ordem e a disciplina 
Este ponto não é um aspecto que permita distinguir o “bom professor” do “menos 
bom”. Numa das turmas questionadas, este aspecto é focado com sendo uma 
característica forte do “bom professor”, sobretudo o facto de este ser firme e coerente 
e cumprir as regras estabelecidas. Noutra das turmas questionadas, a ênfase é 
colocada no professor “menos bom”, exactamente nos aspectos opostos, pouca 
coerência, o não estar permanentemente atento e activo e no facto de não cumprir as 
regras estabelecidas. Numa outra turma, tanto o “bom professor” com o professor 
“menos bom” obtêm exactamente a mesma pontuação, que está dentro da média, 
sendo por isso um aspecto que não permite distinguir os dois tipos de professor. 
 
• Capacidade de motivar os alunos 
É um dos aspectos mais referidos no que toca ao professor “menos bom” pois todas 
as turmas referem o facto de os professores raramente valorizarem o empenho e as 
iniciativas dos alunos, não averiguarem os seus conhecimentos prévios, não 
respeitarem os seus ritmos de aprendizagem e não realizarem actividades 
interessantes. Os “bons professores” obtêm pontuações dentro da média neste item.  
 
• Equidade e justeza no tratamento dos alunos 
É também um dos aspectos mais focados relativamente ao “bom professor”, pois a 
maioria das turmas refere que os professores procuram o sucesso e apoiam todos os 
alunos, escutando-os. Em todas as turmas o professor “menos bom” obtém 





• Relacionamento com os alunos  
Este item é referido pela maioria dos alunos no que toca ao “bom professor” 
referindo que este é bem disposto, afectivo e escuta os alunos. Relativamente ao 
professor “menos bom” o aspecto mais focado é o facto de não escutar os alunos.  
A partir de um exercício de campo de forças sobre os aspectos que os alunos do 
Ensino Secundário consideram facilitar ou dificultar as aprendizagens, obtiveram-se 
os seguintes resultados. No que diz respeito aos aspectos que consideram facilitar as 
suas aprendizagens referem principalmente a importância de aulas variadas, 
dinâmicas e organizadas sugerindo actividades como apresentação oral de trabalhos, 
debates, a utilização de acetatos, música e filmes no âmbito das actividades na sala 
de aula assim como o conhecimento do professor sobre a matéria e o modo como o 
professor explica. Outras referências surgem ainda sobre a personalidade do 
professor, a capacidade para criar um bom ambiente de trabalho, de compreender os 
alunos, de lhes dar voz e de gerir o tempo de aula. 
 
Em relação aos aspectos que dificultam as aprendizagens os alunos salientam 
essencialmente o humor do professor, as aulas repetitivas, a falta de espaço de 
participação dada aos alunos, o pouco cuidado posto na preparação das aulas que se 
traduzem em falta de coerência, no professor enganar-se a dar a matéria. Algumas 
referências são ainda feitas ao facto de alguns professores não explicarem a matéria 
de forma clara ou de haver “muita conversa alheia à aula”. 
 
A partir dos dados recolhidos, delineou-se o perfil do “bom professor” e 
do professor “menos bom” da escola, sob a forma de um retrato robot, e 
que constitui a síntese deste domínio da avaliação.  
 
O “bom professor” da escola é, assim, um professor assíduo e pontual, 
afectivo e bem disposto, que expõe com facilidade, de forma clara e 
organizada, usando uma linguagem ajustada aos alunos. No entanto, 
apresenta um ponto fraco: a pouca diversidade de estratégias, na medida 
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em que varia pouco as actividades realizadas na sala de aula e raramente 
ou nunca organiza actividades fora desse espaço. 
 
Por outro lado, o professor “menos bom” é um professor que não escuta 
os alunos e que raramente valoriza o seu empenho ou a sua iniciativa. 
Tem pouca capacidade de motivar os alunos, sobretudo porque utiliza 
muito o método expositivo, não realiza actividades interessantes, não 
varia os materiais que utiliza na sala de aula e não organiza actividades 
fora do espaço da aula. É ainda um professor inconstante no seu humor e 
pouco paciente. No entanto, reconhecem-no como um professor 
empenhado, nomeadamente no que diz respeito à assiduidade e à 
pontualidade.   
 
 




Um “local de aprendizagem” é aquele em que há um sistema de 
crenças partilhado, uma preocupação com o sucesso para todos, um 
empenho em elevar os níveis e em fazer sempre melhor. Mesmo os 
alunos com melhores resultados podem aprender mais num contexto 
mais estimulante, com uma monitorização mais consistente, com 
expectativas mais elevadas e com um empenho da escola em explorar 
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No respeitante à escola enquanto lugar de aprendizagem, a auto-avaliação de escola 
centrou-se na análise das qualidades de liderança da Comissão Executiva Instaladora, 
através das apreciações de alunos (do Ensino Básico e do Ensino Secundário), dos 
professores e do pessoal não docente. As actividades de substituição foram também 





5.1. Qualidades de Liderança da Comissão Executiva Instaladora 
As competências de liderança demonstradas pela Comissão Executiva Instaladora, na 
sua actuação enquanto órgão de gestão da escola, foram avaliadas por questionário 
(Anexo 9), resultante de uma adaptação do questionário do PAVE. Relativamente 
aos vários itens considerados, solicitava-se aos inquiridos que indicassem se 
consideravam que a CEI os possuía “sempre”, “quase sempre”, “raramente” ou 
“nunca”. As respostas obtidas foram agrupadas em “pontos fortes”, considerando as 
respostas em “sempre” e “quase sempre”, e em “pontos fracos”, as respostas dadas 
em “raramente” e “nunca”. 
 
5.1.1. O Ponto de Vista dos Alunos do Ensino Básico 
Os questionários para aferir o ponto de vista dos alunos do Ensino Básico foram 
aplicados a 2 turmas do 9.º ano e a uma turma do 8.º ano. 
 
Para estes alunos, o empenho, o conhecimento actualizado e as boas relações que os 
professores que integram a CEI estabelecem com professores e funcionários, são as 
competências que consideram os pontos fortes deste órgão de gestão.  
 
Por outro lado, consideraram como pontos fracos a falta de capacidade de iniciativa, 
de inspirar os outros e de os incentivar na sua criatividade, bem como a falta de 
capacidade de os ouvir na tomada de decisões. 
 
5.1.2. O Ponto de Vista dos Alunos do Ensino Secundário 
Aplicaram-se os questionários a uma turma do 10.º ano, a duas turmas do 11.º ano e a 
uma turma do 12.º. 
Os alunos do Ensino Secundário consideram como pontos fortes da CEI a capacidade 
de gerir conflitos e as boas relações que este órgão de gestão mantém com 
funcionários, pais e alunos. 
 
Em contrapartida, consideram como pontos fracos, a falta de capacidade de incutir 
confiança, de inspirar os outros, de os incentivar na sua criatividade, de influenciar 
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positivamente as práticas assim como a falta de visão estratégica e de capacidade de 
ouvir os outros na tomada de decisões. 
 
5.1.3. O Ponto de Vista dos Funcionários 
Foram inquiridos 10 funcionários, 5 com funções administrativas e 5 auxiliares de 
acção educativa. 
 
O empenho, o conhecimento actualizado, a visão estratégica, a capacidade de 
coordenar e dirigir, a influência positiva nas práticas, a tomada de decisões eficazes e 
as boas relações com professores, alunos e pais, são as competências que a totalidade 
dos inquiridos considerou pontos fortes da CEI. 
 
Por outro lado, a falta de capacidade de inspirar os outros e de os incentivar na sua 
criatividade, bem como a falta de capacidade de os ouvi na tomada de decisões ou de 
os envolver no desenvolvimento da escola são apresentados como pontos fracos, aos 
quais acrescentam ainda a falta de capacidade de avaliar eficazmente e de difundir a 
informação com rapidez e eficácia. 
 
5.1.4. O Ponto de Vista dos Professores 
Foram considerados 30 questionários de professores distribuídos aleatoriamente. 
O empenho, o conhecimento actualizado, a capacidade de iniciativa, e as boas 
relações com professores e alunos, são as competências que os inquiridos 
consideraram como pontos mais fortes da CEI. 
Por outro lado, consideraram como pontos fracos a falta de capacidade de inspirar os 
outros e de os incentivar na sua criatividade, bem como a falta de capacidade de os 
ouvir na tomada de decisões. Consideraram ainda como pontos fracos a falta de 
capacidade de delegar competências e de difundir a informação com rapidez e 
eficácia. 
Em síntese, podemos concluir que todos os intervenientes fazem, de uma 
forma geral, uma avaliação muito homogénea da CEI, valorizando 
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aspectos como o empenho, o conhecimento actualizado e as boas 
relações estabelecidas que valorizam sempre em relação aos outros 
grupos. Os aspectos mais negativos da avaliação efectuada surgem 
ligados a aspectos como a falta de capacidade de ouvir e de envolver os 
outros na tomada de decisões. Podíamos estabelecer aqui algumas pontes 
com as conclusões que surgiram do debate sobre a autonomia enquanto 
espaço de participação e já referidas anteriormente, nomeadamente no 
que diz respeito ao facto de quase todos os intervenientes terem 
considerado a escola como pouco aberta à possibilidade de intervenção 
dos vários actores educativos. 
 
5.2. Actividades de Substituição 
Através de debate estruturado, tal como foi anteriormente explicado, foi recolhida 
informação sobre o modo como a escola tinha organizado, no ano lectivo 2007/2008, 
as actividades de substituição. 
 
Professores, funcionários, alunos e encarregados de educação foram unânimes em 
considerar que a escola não conseguiu ainda encontrar uma fórmula satisfatória para 
as actividades de substituição. Reconhecem a sua importância, na medida em que 
pode permitir que não haja atraso nas matérias a leccionar e, na perspectiva dos 
funcionários, “os alunos não estão a fazer asneiras, não andam à solta”. Consideram, 
no entanto, que, se o professor que substitui não é da mesma área disciplinar, a sua 
função praticamente reduz-se à de “guarda de alunos”. Se esta situação pode ser 
importante para o ensino básico, nomeadamente para os 5.ºs anos, embora estes 
alunos não gostem de sentir que os professores estão a fazer “baby-sitting”, tal como 
refere um encarregado de educação, já para o ensino secundário a situação não é bem 
aceite nem por professores nem por alunos que não reconhecem qualquer mais-valia 




Na opinião dos alunos, “a substituição só faz sentido quando o professor é da 
disciplina que está a substituir. Se tal não acontecer o professor deve estar o mais 
flexível possível, de modo a que os alunos possam aproveitar o tempo da melhor 
maneira, inclusivamente ir para o campo para descontrair”. No fundo, dar espaço de 
organização aos próprios alunos para gerirem o seu tempo, inclusivamente, avançam 
os alunos, ser-lhes permitido sair da escola, uma vez que, vivendo perto, conseguem 
uma maior capacidade de concentração em casa, para poderem efectivamente 
estudar. No entanto, os alunos reconhecem que se o professor fosse da mesma 
disciplina haveria a vantagem de não se atrasarem nas matérias.  
 
Os encarregados de educação referem ainda que algumas vezes a substituição de um 
professor não é assegurada e os alunos são enviados para casa mais cedo. 
 
Professores e funcionários consideram que estas actividades, tal como estão 
organizadas, não são bem aceites pelos professores. Os funcionários afirmam ainda 
que, quando há necessidade de uma substituição, “os professores empurram uns para 
os outros”. Estes, por seu lado, referem “o cansaço porque acaba por ser uma outra 
aula ou um mero trabalho de guarda de alunos”. De facto, este trabalho “de guarda” é 
muitas vezes ingrato uma vez que há alunos que não reconhecem autoridade aos 
professores substitutos. São docentes que não têm qualquer outra ligação com eles, 
que não os conhecem pelo nome e, deste modo, os alunos não lhes reconhecem 
legitimidade para impor qualquer tipo de tarefas / actividades ou mesmo algumas 
regras. 
Na opinião dos encarregados de educação o ideal seria “adequar os professores às 
substituições [de forma a] criar um ambiente de trabalho e de respeito mútuo que 
geraria no aluno o sentido de responsabilidade. Neste caso, as aulas de substituição 
[poderiam] servir como aulas de apoio”. No fundo, consideram ainda os 
encarregados de educação, deviam ser dadas por professores “muito especiais que 
saibam despertar os alunos”.  
 
Os funcionários têm uma visão menos estruturada sobre estas actividades, propondo 
a utilização desses espaços “para actividades dinamizadas pelos próprios alunos ou 
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espaço para os alunos mostrarem aos colegas, supervisionados pelos professores, 
actividades que tenham fora da escola”, numa lógica em que os alunos seriam 
essencialmente os organizadores dessas actividades, levando à partilha, à 
participação e à responsabilização de todos. 
 
Por seu lado, os professores avançam com a ideia da criação de mais 1 ou 2 espaços 
físicos para, à semelhança da sala lúdica, constituírem um espaço de lazer a ser 
utilizado como complemento alternativo a estas actividades, retirando, assim, os 
alunos da sala de aula. Sugerem ainda a formação de uma equipa de professores, à 
semelhança do que propõem os encarregados de educação, e “dar-lhes tempo para 
pesquisar actividades alternativas ou para elaborar materiais a utilizar nas aulas de 
substituição”. A ideia de responsabilizar os alunos por esses espaços / actividades 
surge também como proposta, no que vão ao encontro das preocupações expressas 
pelos encarregados de educação.  
 
Em síntese, realça-se a importância da(s) liderança(s) na organização da 
Escola enquanto local de aprendizagens. Os vários actores educativos 
consideram ser necessário o alargamento do espaço de participação 
dentro da escola assim como a reorganização das práticas de 













What might have been is an  abstraction 
 Remaining a perpetual possibility 
 Only in a world of speculation. 
 What might have been and what has been 
Point to one end, which is always present.  




O trabalho de avaliação interna da Escola Secundária com 2.º e 3.º ciclos de 
Carcavelos, que se iniciou este ano lectivo, pretendeu dar resposta a uma necessidade 
cada vez mais premente, tanto a nível interno como a nível externo. 
 
Este trabalho correspondeu, por um lado, à necessidade sentida por parte de um 
elevado número de elementos da comunidade educativa, nomeadamente professores 
e encarregados de educação, de aprofundar o conhecimento sobre a realidade escolar. 
Uns, sobretudo os professores, porque procuram respostas para situações cada vez 
mais complexas que se vivem ao nível da escola. Outros, essencialmente os 
encarregados de educação, por desejarem que a sua participação nas decisões em 
relação ao percurso escolar dos seus educandos, assente numa informação que 
traduza, cada vez mais, a realidade dos contextos educativos que se vivem ao nível 
da escola. No entanto, ainda surgem alguns preconceitos em relação à avaliação, 
essencialmente porque pode traduzir um juízo de valor e simultaneamente traduzir-se 
em mais controlo, coerção, em suma, em perda de espaço de liberdade. 
 
Por outro lado, a escola não foi indiferente à pressão exercida por parte da tutela para 
que as escolas iniciem processos de auto-regulação através de mecanismos de 
avaliação interna, que se traduzirá numa forma de prestação de contas. O círculo vai-
se fechando e, neste momento, a própria avaliação de desempenho do pessoal 
docente está dependente da avaliação externa da escola, da qual a auto-avaliação 
constitui um dos parâmetros, na medida em que as quotas para a obtenção das 
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avaliações mais elevadas são definidas em função do desempenho da escola. 
(Despacho 20131/2008). 
 
Não sendo o primeiro exercício de avaliação efectuado na escola, uma vez que a 
actual equipa de gestão levou a cabo um trabalho de avaliação interna no primeiro 
ano de mandato (ano lectivo 2003/2004) que não teve continuidade, procurou-se, 
com o modelo de avaliação adoptado, o PAVE, a criação de um dispositivo que, de 
forma consistente e sistemática, permita ir monitorizando e avaliando o trabalho que 
se desenvolve na escola, nos seus vários sectores. A partir deste trabalho poder-se-á 
mais claramente definir as estratégias de intervenção a integrar no Projecto 
Educativo que poderão contribuir para uma melhoria constante da prestação do 
serviço educativo da escola. 
 
O principal objectivo da equipa que coordenou este projecto foi o de desenvolver um 
projecto de avaliação que se pautasse por padrões de qualidade como a utilidade, a 
exequibilidade e a coerência, ao serviço da melhoria da escola, que não constituísse 
um mero exercício pontual, mas que pudesse lançar âncoras suficientemente fortes 
para perdurar. A estratégia assentou essencialmente em aglutinar num todo coerente 
parte da informação que se encontrava dispersa pela Escola e em trabalhar sobre os 
aspectos da vida desta organização que os vários actores organizacionais 
consideraram pertinentes. Desta forma, pretendeu-se criar um quadro que possa 
espelhar, de forma tão fiel quanto possível, a Escola Secundária com 2.º e 3.º ciclos 
de Carcavelos, as suas fraquezas e os seus pontos fortes, permitindo, deste modo, a 
partir do conhecimento sobre a organização, repensar as opções tomadas no passado 
e delinear os percursos futuros. O auto-conhecimento, se sempre importante, torna-se 
particularmente relevante em momentos de reestruturação como o que se vive 
actualmente, não só ao nível do sistema educativo, em geral, como da Escola 
Secundária com 2.º e 3.º ciclos de Carcavelos, em particular. 
 
Sabemos, neste momento, mais sobre a Escola no seu todo. Organizámos informação 
que permitisse uma melhor caracterização da Escola e da comunidade educativa, 
analisámos os resultados dos alunos, o que estes pensam do “bom professor” e do 
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“professor menos bom”, quais os aspectos que valorizam para as suas aprendizagens, 
o que os vários intervenientes pensam sobre as qualidades de liderança da CEI, 
debruçámo-nos sobre as questões disciplinares, avaliámos a forma como decorreram 
as actividades de substituição, explorámos ainda algumas das potencialidades dos 
espaços físicos que constituem a Escola.   
 
Sendo o modelo de avaliação adoptado um modelo aberto que assenta e vive da 
participação dos vários actores organizacionais, permitimo-nos fazer uma avaliação 
positiva do trabalho desenvolvido, devido à mobilização conseguida e aos momentos 
de discussão que foram criados, nomeadamente as reuniões que tiveram lugar na 
primeira fase do projecto, tendo em vista o diagnóstico organizacional, assim como 
as reuniões que foram dinamizadas sobre a forma de debate estruturado. Na 
sequência do trabalho desenvolvido no âmbito da auto-avaliação de escola, 
considerou o Conselho Pedagógico utilizar a mesma metodologia, a de debate 
estruturado, para dinamizar a escola em torno da discussão da avaliação de 
desempenho. A dinamização dessas sessões esteve a cargo do grupo coordenador da 
auto-avaliação. 
 
No entanto, há ainda a considerar os obstáculos que o grupo de auto-avaliação de 
escola, essencialmente o grupo coordenador, foi sentindo ao longo do processo. 
Boutinet (1990, p. 258) entende que o projecto só pode ser concebido “num ambiente 
aberto, susceptível de ser explorado e modificado”, ou seja, jogando com as 
oportunidades e os constrangimentos que vão surgindo ao longo do tempo. Foi esse 
ambiente que pretendemos criar e que levou a efectuar desvios de forma a permitir 
que o projecto se desenvolvesse num diálogo constante entre o que tinha sido 
concebido e o que era possível realizar.  
 
Em primeiro lugar, há a registar, entre os obstáculos que anteriormente referimos, o 
grau de envolvimento dos encarregados de educação que se mostraram pouco 
motivados ou pouco disponíveis para se envolverem no processo. Por outro lado, a 
ideia de que ouvir os alunos pode contribuir de forma acentuada para a melhoria da 
qualidade educativa não está ainda enraizada na cultura da escola, pelo que pode 
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haver a tendência a controlar o discurso dos alunos. Os espaços de discussão sobre a 
política da escola, quando existem, traduzem-se quase sempre em sobrecarga de 
trabalho, muitas vezes muito para além do horário normal.  
 
Se a riqueza dos modelos de avaliação abertos como o PAVE assenta na capacidade 
que as escolas têm de se organizarem em torno da mobilização dos diferentes 
actores, esta capacidade de mobilização e de participação é, muitas vezes, como foi 
neste caso, um dos obstáculos predominantes. Está ainda por fazer, em grande parte 
das escolas, a discussão em torno do conceito de participação.  
 
Podemos avançar com uma definição de participação, em contexto educativo, vendo-
a como uma acção social que consiste em intervir activamente nas decisões e acções 
relacionadas com a planificação, a actuação e a avaliação da actividade que se 
desenvolve na escola e na aula (Guerra, 2002, p. 10). Será uma definição consensual 
para professores, funcionários, encarregados de educação e alunos? Embora o 
discurso actual incida sobre a participação como base estruturante da vida social, em 
geral, e da actividade educativa, em particular, o facto é que dificilmente se 
encontram os tempos e os espaços para a discutir, negociar e exercer, tal como refere 
Guerra (2002), ao apontar os paradoxos que enformam a estrutura da escola. Há, de 
facto, toda uma aprendizagem a efectuar neste domínio, uma necessidade de mudar 
estruturas, atitudes e a própria linguagem utilizada sobre a escola, de forma a 
encontrar os tempos e os espaços necessários para tornar real a participação de todos 
os que nela se cruzam.  
 
Ainda na sequência do trabalho desenvolvido, foi possível efectuar a candidatura à 
avaliação externa, da responsabilidade da IGE, no ano lectivo de 2008/2009. Tendo a 
candidatura sido aceite, a Escola Secundária com 2.º e 3.º Ciclos de Carcavelos será, 
pela primeira vez, alvo de avaliação externa durante o primeiro período do próximo 
ano lectivo. A expectativa da escola, em geral, e do grupo coordenador da auto-
avaliação, em particular, é a de que esta avaliação externa possa, por um lado, 
legitimar a avaliação interna que foi desenvolvida, e, por outro, traduzir-se num 
contributo para a continuidade do trabalho.  
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 Pensamos, assim, que este é o início de um longo trabalho a desenvolver. O estudo 
que se iniciou requer, na opinião da equipa coordenadora, uma continuidade que 
permita transformar a avaliação interna de escola num todo mais coerente e, 
sobretudo, mais participado. Esperamos também que este projecto possa ter 
contribuído para a criação e para o desenvolvimento de “plataformas de discussão” e 
de “estratégias de intervenção participativa”, mas, como em tudo na vida, só o futuro 






Afonso, Natércio 2003. “A regulação da educação na Europa: do estado educador ao 
controlo social da Escola Pública”. In Barroso, J. et al (2003) A  escola 
 pública.  Regulação,  desregulação,  privatização. p. 19-48. ASA. 
Afonso, Natércio 2002. “Avaliação e desenvolvimento organizacional de escola”. In 
Costa, Jorge Adelino, Neto-Mendes, António e Ventura, Alexandre (org.), 
Avaliação das organizações educativas, Aveiro: Universidade de Aveiro, pp. 
51-68. 
Afonso, Natércio 2004. “A Globalização, o Estado e a Escola Pública”, in 
Administração Educacional, p. 49-77. 
Afonso, Natércio 2005. Investigação naturalista em educação. Lisboa: Edições Asa. 
Afonso, Natércio 2007. “A avaliação das escolas no quadro de uma política de 
mudança da administração da educação” (pp. 223-228). In Avaliação das 
escolas: modelos e processos. Lisboa: Conselho Nacional de Educação. 
Almeida, Leandro S. 2007. “Avaliação das escolas: percepções em torno do processo 
e das suas implicações” (pp. 237-247). In Avaliação das escolas: modelos e 
processos. Lisboa: Conselho Nacional de Educação. 
Azevedo, Joaquim, org., 2003. Avaliação dos resultados escolares: medidas para 
tornar o sistema mais eficaz. Porto, Edições Asa. 
Azevedo, José Maria 2007. “Estudo: Avaliação das escolas: fundamentar modelos e 
operacionalizar processos”(pp. 13-100). In Avaliação das escolas: modelos e 
processos. Lisboa: Conselho Nacional de Educação. 
Barroso, João 2003. “Regulação e desregulação nas políticas educativas: tendências 
emergentes em estudos de educação comparada”. In Barroso, J. et al (2003) A 
 escola pública.  Regulação,  desregulação,  privatização. p. 19-48.  
Barroso, João 2005. “O Estado, a Educação e a Regulação das Políticas Públicas”, in 
Educ. Soc., Campinas, vol. 26, n. 92, p. 725-751, Especial – Out. 2005. 
Barroso, João 2006. “O Estado e a Educação – a regulação transnacional, a regulação 
nacional e a regulação local”. in: A Regulação das Políticas Públicas de 
Educação – Espaços, dinâmicas e actores. Educa.  
Boutinet, Jean-Pierre 1990. Antropologia do projecto. Lisboa : Instituto Piaget. 
Costa, Jorge Adelino 2007. “Avaliação, ritualização e melhoria das escolas: à 
procura da roupa do rei …” (pp. 229-236). In Avaliação das escolas: modelos e 
processos. Lisboa: Conselho Nacional de Educação. 
 
71
Costa, Jorge Adelino et al, orgs. 2002. Avaliação de organizações educativas. 
Aveiro: Universidade de Aveiro. 
Delors, J. et al.1996. Educação: um tesouro a descobrir. (Relatório para a UNESCO 
da Comissão Internacional para o Século XXI). Porto: Edições Asa. 
Friedberg, Erhard 1993. O poder e a regra: Dinâmicas da acção organizada. Lisboa: 
Instituto Piaget. 
Guerra, Miguel Ángel Santos, 2002. Os desafios da participação. Porto: Porto 
Editora. 
Guerra, Miguel Ángel Santos, 2002. “ Como num espelho – avaliação qualitativa das 
escolas”, pp. 11-32. In Azevedo, Joaquim, org. Avaliação das escolas: 
consensos e divergências.  Porto: Edições Asa. 
Holliday, A. (2002). Doing and writing qualitative research. London: Sage 
Publications. 
MacBeath, J., et al 2000. A história de Serena: viajando rumo a uma Escola melhor. 
Porto: Edições Asa. 
Rocha, Abel Paiva 1999. A avaliação de escolas. Porto: Edições Asa. 
Sarmento, M. (2000). Lógicas de acção nas escolas. Lisboa: Instituto de Inovação 
Educacional. 
Decreto Regulamentar 81-B/2007, de 31 de Julho 
Decreto-Lei nº 115-A/98 
Lei nº 31/2002 de 20 de Dezembro 
Decreto-Lei n.º 75/2008 




(vide CD-ROM, pag. 74) 
 
 
1- Projecto inicial de auto-avaliação de escola 
2- Documentos de apresentação do projecto à escola 
3- Materiais/ conclusões referentes às reuniões efectuadas 
4- Documentos utilizados na recolha e análise de dados 
5- Relatório de auto-avaliação entregue à CEI 
 
73
  
74
